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Preâmbulo da primeira edição1



    Como o leitor perceberá, o volume cuja leitura enceta tem uma dupla estrutura. A parte inicial, que considera o período da grande emigração até a Primeira Guerra Mundial, é fruto de uma pesquisa que se estendeu de 1980 a 1984 e foi editada na Itália com o título Là dov’è la raccolta del caffè. A possibilidade de publicar este trabalho no Brasil estimulou-me a retomar os estudos sobre o tema, a fim de completar a minha análise do fenômeno com o olhar voltado para os anos que vão de 1920 a 1960. Portanto repropus, sem modificações substanciais, ao público brasileiro, a pesquisa precedentemente efetuada, no que concerne ao fluxo imigratório entre 1875 e 1919, simplificando-a em algumas de suas seções e procurando dar a ela um feitio menos informativo, detendo-me mais nas grandes temáticas debatidas pela imprensa da época e pela historiografia ulterior. Aliás, o tema foi amplamente dissecado em vários ensaios e livros, que, sobretudo ultimamente, apareceram no mercado editorial brasileiro, muito mais que no italiano. Não considerei oportuno, a esse respeito, inserir senão na bibliografia os resultados que emergem de alguns estudos recentes (os quais, aliás, não modificam as conclusões a que eu chegara), para não alterar a estrutura original da edição italiana. Peço desculpas aos autores por isso.


    A estrutura da segunda parte do volume é diferente. Não existe, na prática, para o período, nenhum estudo global, com exceção, talvez, do velho livro de Franco Cenni e algumas publicações italianas do vicênio fascista. Isso induziu-me a mudar o método de enfoque e de análise, conduzindo-me por um caminho bem mais informativo em comparação com a primeira parte. Tratou-se, também, de uma opção intencional, que, se obriga o público ao árduo trabalho de ler centenas de páginas, terá contudo – assim espero – o mérito de proporcionar uma bagagem de notícias antes inexistentes. O frequente recurso às fontes de imprensa cotidiana e semanal é motivado por essa escolha.


    Uma advertência necessária: algumas ortografias originais em língua portuguesa foram mantidas. Não posso, enfim, concluir estas linhas sem expressar meus agradecimentos aos que me concederam entrevistas, muitos dos quais citados nas notas. Os agradecimentos pessoais estendem-se a Roberto e Susana Lombardi, ao pessoal do Instituto Italiano de Cultura, de São Paulo, em particular à professora Rosa Petraitis e ao professor Angelo Manenti, diretor do Instituto, por sua cortesia, atenção e disponibilidade. Um obrigado particular à minha companheira Rita, que, além de datilografar o trabalho, acompanhou-me em numerosas idas e vindas, dando-me, assim, a oportunidade de fazer-lhe conhecer e apreciar aquela que, outrora, se chamava “segunda pátria” e que, inclusive para um espírito internacionalista como o meu, permanece sempre um país ao qual sou profundamente ligado.


    


    
      
        1 Tradução de Luiz Eduardo de Lima Brandão.

      

    

  


  
    
Prefácio à segunda edição1



    Trinta e três anos após a primeira edição e seguindo o interesse dos Comitês de Italianos no Exterior presentes no Brasil, aos quais vão meus sinceros agradecimentos, está sendo lançada a reimpressão de um volume já esgotado e que, por amplo julgamento, foi, de certa forma, um dos precursores para o conhecimento da história da emigração italiana para o Brasil e que ainda é útil, a julgar pela quantidade de referências e citações, recentes e menos recentes, que surgiram na literatura sobre o tema.


    Por isso, após algumas reflexões, resolvi repropor o texto de 1989, limitando-me a algumas correções e à inclusão de alguns parágrafos, fruto de pesquisas por mim realizadas nos últimos anos, mas, sobretudo, acrescentando ao final de cada capítulo uma seção na qual proponho uma série de atualizações bibliográficas relativas a trabalhos – monografias e artigos – publicadas de 1989 até hoje. Obviamente, não se trata de toda a produção sobre a presença peninsular nesta nação, tarefa que teria exigido um livro à parte e muito volumoso, mas limitei-me a sugerir alguns títulos dos estudos que, em minha opinião, podem fornecer uma orientação meramente indicativa e aceitável sobre o que tem sido publicado neste campo, sem que isso signifique menosprezar autores e obras que não são listadas por razões exclusivamente de espaço disponível. Por outro lado, o leitor poderá fazer uso da vasta bibliografia proposta por cada um dos títulos que são sugeridos naquelas seções para eventualmente aprofundar uma ou outra questão que mais lhe interesse. Uma bibliografia particularmente rica em obras coletivas ou de autores que hoje são reconhecidos como essenciais para o estudo da emigração italiana para o Brasil e as Américas (mas não só), como, a título de exemplo, as inúmeras obras de Emilio Franzina, sempre extremamente generoso em indicações bibliográficas e abrangente no que se refere aos temas abordados.


    Uma última advertência: em relação à edição do final dos anos 1980, eliminei o apêndice que informava o leitor sobre todos os periódicos em língua italiana, dos quais consegui ter pelo menos um exemplar à mão ou dos quais tive notícias de fontes secundárias, com informações relacionadas – quando rastreáveis – à periodicidade deles, em arquivos e bibliotecas, no Brasil e no exterior, onde podem ser consultadas e sobre os números eventualmente disponíveis. Essa exclusão justifica-se pelo fato de que um apêndice semelhante e muito mais rico e detalhado aparece em um volume meu, muito mais recente, que tem como objeto, precisamente, a história da imprensa peninsular nestas terras, publicado na Itália e no Brasil, ao qual faço menção nas atualizações bibliográficas do quarto capítulo.


    


    
      
        1 Tradução de Juliana Haas.

      

    

  


  
    
1 
Panorama geral1



    
1.1. Os antecedentes


    Podemos falar de presença italiana no Brasil desde a época do seu descobrimento e não apenas por causa dos navegantes que velejaram ao longo das suas costas durante os primeiros decênios do século XVI, mas também porque não era raro encontrar, nos primeiros duzentos anos depois da descoberta, mercadores, arquitetos, engenheiros, missionários e membros de ordens religiosas, entre os quais os mais atuantes foram os jesuítas. Também já estava presente a categoria dos refugiados políticos que lá haviam fixado residência: os irmãos Adorno, foragidos de Gênova e dedicados com grande tino comercial ao cultivo da cana-de-açúcar; os Doria; os florentinos Cavalcanti e Accioli; os Burlamacchi. Ao lado desses nomes ilustres, as crônicas registram a presença esparsa de cosmógrafos, marinheiros e militares. As possibilidades de comércio com o enorme território logo suscitaram o interesse do grão-duque da Toscana, a ponto de induzi-lo a enviar uma expedição ao longo do rio Amazonas, sem que, no entanto, a iniciativa tivesse seguimento. Genoveses e venezianos, por sua vez, tiveram um papel na exportação do açúcar do Brasil para a Europa.2


    A partir do século XVII deve ser assinalado o trabalho de estudiosos no campo geográfico e etnográfico, que terá prosseguimento nos séculos seguintes. Basta recordar os nomes de Capassi, Blasco, Zani e Raddi. Com a unificação das coroas portuguesa e espanhola em 1580, a expedição militar contra os holandeses, instalados na Bahia (1624) e em Pernambuco (1630), viu a participação de tropas do reino de Nápoles, comandadas por Giovan Vincenzo Sanfelice, conde de Bagnoli, totalizando seiscentos homens, alguns dos quais permaneceram em terras brasileiras depois da retirada do contingente napolitano em 1640.3 Sempre nos séculos XVII e XVIII, encontramos italianos entre os bandeirantes: os nomes mais famosos são os de Baccio da Filicaia, Antonio Dias Adorno, Mainardi, Spinosa, Cavalcanti.


    Já o século XVIII foi de escassa presença italiana no Brasil, ainda que alguns engenheiros e cartógrafos tenham sido contratados pelo governo português para projetar trabalhos de interesse predominantemente militar. Em fins do Setecentos, começaram a aparecer viajantes e geógrafos, categoria que se consolidou na primeira metade do século seguinte. O nome que mais se destaca, todavia, é o do jesuíta de Lucca, Giovanni Antonio Andreoni, reitor do Colégio da Bahia e autor, em 1711, sob o pseudônimo de André João Antonil, da primeira obra sobre a economia brasileira (Cultura e opulência do Brasil), imediatamente confiscada pelo governo de Lisboa para evitar o aparecimento de apetites perigosos em relação à sua colônia. Jesuíta era também Giorgi Benci, que escreveu, em 1705, a Economia cristã dos senhores no governo dos escravos.


    Em linhas gerais, entre o século XVI e fins do século XVII a emigração italiana para o Brasil é bastante insignificante e limitada a personalidades de cultura, profissionais e aventureiros. No primeiro vicênio do século XIX, ao contrário, encontramos no Rio de Janeiro um modesto núcleo que vive do trabalho manual (homens do mar, mascates, caldeireiros, alfaiates, sapateiros), do pequeno comércio ou que exerce profissões liberais (médicos, músicos etc.). Esse núcleo, na verdade reduzido, tornar-se-á mais consistente graças a uma emigração de caráter político, tanto espontânea, como forçada. O primeiro afluxo data de 1820, quando, em consequência de longas negociações entre a corte do Reino das Duas Sicílias e a corte brasileira, a primeira envia ao Brasil algumas centenas de “facínoras”, que deveriam ter sido empregados num projeto de colonização.4 O segundo, menos notável, dá-se em 1837, sendo constituído por condenados políticos, mas também por um pequeno número de condenados por crimes comuns e um reduzido contingente de emigrantes livres de origem popular, em um total de 120 pessoas. A iniciativa foi tomada pelo Estado Pontifício após um acordo com o governo imperial do Rio de Janeiro a fim de aliviar a superpopulação das prisões do Vaticano. Os deportados eram destinados à colonização agrícola e deveriam ainda cumprir pena de vários anos, mas as condições complicadas da sociedade colonizadora fizeram que muitos deles se dedicassem a outras atividades, permanecendo na Bahia ou deslocando-se para outra província do império. Entre os extraditados políticos, muitos acabaram participando da Sabinada.5 Ao lado dessa emigração forçada houve outra, de caráter espontâneo, de refugiados políticos, que, entre 1820 e 1848, embarcavam em Marselha ou Le Havre com destino à América do Sul. Um expoente prestigioso dessa corrente, que se amalgamou sem traumas no novo contexto, combatendo pelos mesmos ideais que haviam determinado o seu exílio, foi o médico Libero Badaró.


    Com as mesmas características dos refugiados da luta pela independência da Itália, em 1836 chegarão outros expatriados importantes, diretamente da península ou de outros países latino-americanos. Será o componente mazziniano da nossa emigração política, em cujas fileiras sobressaem os nomes de Livio Zambeccari, Luigi Rossetti, Garioni, Anzani, Cuneo, Dalle Case, Messero, Gris, Teresani, Lando, Corridi e, obviamente, Garibaldi.


    Com eles, nasce oficialmente a colônia italiana, através da constituição da primeira Sociedade surgida no Brasil, Italia Unita, cujo programa, aparentemente de mútuo socorro, era alimentar uma campanha pela redenção nacional.6


    Ao contrário de Badaró, o núcleo mazziniano manteve um estreito vínculo com a Itália e sua ação política foi caracterizada pela preeminência dada às lutas pela independência italiana, como demonstra o jornal fundado no Rio de Janeiro em abril de 1836 e denominado, precisamente, La Giovine Italia [A Jovem Itália]. Esse desinteresse aparente ou, pelo menos, esse papel secundário atribuído aos problemas brasileiros cessa com o desenrolar da revolução republicana gaúcha. A Guerra dos Farrapos contou com a participação de muitos dos mazzinianos residentes no Rio de Janeiro. Alguns ocuparam posições de relevo na república provisória gaúcha, como Rossetti, que dirigirá o órgão oficioso da revolução, O Povo; Zambeccari, que será nomeado chefe de estado-maior; Garibaldi, que organizará e comandará a marinha dos rebeldes e participará da expedição contra a província vizinha de Santa Catarina, onde encontrará a companheira de sua vida, Anita; Cuneo e outros. O apoio dado à revolta fará mudar a atitude do governo brasileiro, que, depois de ter acolhido com benevolência os mazzinianos nos anos precedentes, convidá-los-á a deixar o país. Muitos deles seguiram Garibaldi ao Uruguai, onde apoiaram os republicanos daquele país contra a invasão argentina. Dessa participação nos dois países, e com o posterior envolvimento na luta final pela independência italiana difundiu-se na América Latina, mas sobretudo no Uruguai, o mito de Garibaldi e do garibaldismo, exemplo perfeito de cosmopolitismo e de luta pela liberdade também em regiões que não a do próprio nascimento, onde quer que se percebesse a validade da causa.


    No Brasil, os vínculos com a Itália, no entanto, serão fortalecidos com o casamento do imperador Pedro II com Teresa Cristina de Bourbon, irmã de Ferdinando II, rei das Duas Sicílias, realizado em 1843. A chegada de Maria Teresa Cristina não teve, porém, o efeito de aumentar consistentemente a imigração italiana no Brasil nos anos seguintes: os cortesãos e os artistas que a acompanharam não parecem ter sido seguidos por um número considerável de compatriotas. Por outro lado, as condições do Brasil permaneciam pouco atraentes para uma imigração de braços, já que as necessidades de mão de obra eram quase totalmente satisfeitas pela força de trabalho escrava. Até a emigração com um grau maior de especialização redundava em tremendas decepções, como ocorreu com as dezenas de operários que saíram, em 1839, da província de Savona para ir trabalhar numa fábrica de vidros e que foram obrigados a abandoná-la pouco tempo depois da chegada.


    Apesar disso, o componente peninsular aumentou gradativamente, seja pela presença, como em outros países latino-americanos e principalmente na Argentina e no Chile, de marinheiros de veleiros italianos – que, ao chegarem ao Brasil, desertavam de suas embarcações para depois se dedicarem à navegação, em particular a da pequena cabotagem –, seja para uma inicial difusão de pequenas comunidades de comerciantes não só no Rio, mas também em outros centros urbanos, seja, finalmente, pela chegada de operários contratados para trabalhos específicos, como as mil pessoas provenientes do Reino da Sardenha e chegadas à Bahia em 1858 para a construção da ferrovia Salvador-Juazeiro de propriedade inglesa, mas que já em 1860 tinham sido reduzidas em 40% devido às condições de saúde, moradias, salariais e de relações conflitantes com o pessoal britânico e com trabalhadores brasileiros. O fato é que a população italiana residente no Brasil ascendia a apenas 2.519 pessoas, no censo consular, de 1871, e a 6 mil, no mais confiável censo brasileiro de 1872, isto é, pouco maior do que o número total de entradas calculadas na Corte entre 1820 e 1869, que era de 5.127.7


    
1.2. A grande emigração: os fatores de atração


    Será a partir do fim dos anos 1870 que a emigração italiana para o Brasil começará a assumir um aspecto mais preciso e dimensões apreciáveis, e até a transformar-se em fenômeno de massa entre 1887 e 1902, contribuindo, de modo decisivo, para o aumento demográfico do país. Dos mais de 26 milhões de expatriados da península entre 1876 e 1975, os Estados Unidos absorveram 5,7 milhões deles e a América do Sul 5,1 milhões, dos quais quase 3 milhões desembarcaram na Argentina e mais de 1,5 milhão no Brasil. Segundo as estatísticas brasileiras, entre 1820 e 1972 os italianos que chegaram ao Brasil foram 1,63 milhão, número que representava 29,1% do total de imigrantes, contra 31,9% dos portugueses, 12,8% dos espanhóis e 4,4% dos japoneses. No período de maior número de entradas, ou seja, entre 1880 e meados da década de 1920, dos 3,6 milhões de pessoas que chegaram do exterior àquelas margens, 38% era constituída por italianos, percentual que sobe para 57,4%, se examinarmos apenas o período 1880-1904. Em segundo lugar, mas longe, os portugueses, depois os espanhóis e, enfim, os alemães. Entre 1876 e 1915, com 1,244 milhão de imigrantes peninsulares, o Brasil colocava-se, assim, em quarto lugar no fluxo incessante da emigração italiana entre os anos 1880 e a Primeira Guerra Mundial, depois dos Estados Unidos (pouco mais de 4,1 milhões) e não muito longe da Argentina e da França, que apresentavam, cada uma, 1,7 milhão de imigrantes daquela nacionalidade.


    Que motivos levaram a imensa nação sul-americana a atrair e estimular a emigração oriunda da Europa? Uma primeira resposta, óbvia, reside na escassíssima densidade demográfica que caracterizava o país e que não podia deixar de alarmar o governo. Já entre 1818 e 1824, foram efetuadas duas tentativas de colonização na província do Rio de Janeiro (Nova Friburgo, com imigrantes suíços) e do Rio Grande do Sul (São Leopoldo, com imigrantes alemães). Apesar do péssimo resultado de Nova Friburgo, depois da Independência, o novo governo imperial continuou perseguindo o mesmo objetivo, seja diretamente, seja estimulando as iniciativas dos governos provinciais e de particulares. A província de São Paulo, por exemplo, decidiu, em 1835, providenciar por si mesma a introdução de imigrantes e, em 1852, estabeleceu um prêmio em dinheiro para os particulares que fizessem vir colonos. Em 1861, existiam no Brasil 33 colônias habitadas por 33.970 estrangeiros; catorze anos depois, seu número crescera para 89, das quais 66 no sul (de São Paulo ao Rio Grande do Sul), mas, comprovando as dificuldades encontradas por essa política, eram pouco mais da metade das que foram criadas.8 Essas dificuldades diziam respeito seja às disponibilidades financeiras indispensáveis para levar a cabo um projeto de semelhante alcance, seja à desorganização inerente ao sistema misto, baseado em iniciativas de particulares, do Estado e das províncias, tanto que o governo imperial foi obrigado a tentar definir uma orientação unitária à introdução de imigrantes, criando, em 1876, a Inspectoria Geral de Terras e Colonização, a que era entregue a direção de todos os serviços relacionados à colonização, à promoção da imigração espontânea ou por conta de particulares, à recepção dos imigrantes.9 A orientação colonizadora começou a dar seus frutos, sobretudo nas províncias meridionais; no entanto, na história da imigração do Brasil, constituiu apenas uma das duas linhas seguidas, decerto não a mais importante. Para explicar a segunda, é necessário referir-nos à motivação econômica que constituía a base do grande afluxo de europeus, especialmente italianos, iniciado nos anos 1880.


    A partir dos anos 1840, o café começa a substituir o açúcar como mercadoria de exportação. Num sistema de expansão vegetativa, como o brasileiro, o cultivo de novas terras e a própria manutenção do nível de produção nas propriedades agrícolas já formadas estava ligado, na ausência de qualquer aumento de produtividade, à possibilidade de reprodução da força de trabalho em ritmos crescentes. A partir de 1851, porém, isso é prejudicado pelo fechamento do único canal de aprovisionamento que os proprietários fundiários haviam conhecido até então: o tráfico de escravos da África. A nova situação criada teria podido, em teoria, ser superada através da política de imigração; de fato, porém, a mão de obra europeia não é considerada pelos proprietários como alternativa à mão de obra africana, sendo vista, ao contrário, com certa apreensão, já que o regime de ocupação das terras no Brasil era livre e a terra pertencia a quem dela tomasse posse. Não é por acaso que o primeiro passo, dado em previsão de 1851, foi a aprovação, no ano precedente, da Lei das Terras, com a qual era modificado o regime vigente até então e que, com exceção das terras públicas, proibia o acesso à terra de outra forma que não a compra.


    No entanto, até mesmo essa disposição não teve o efeito de convencer os proprietários fundiários a utilizarem mão de obra livre. Isso por dois motivos: 1) enquanto o fluxo imigratório se mantinha modesto, os trabalhadores europeus dirigiam-se para os poucos núcleos coloniais existentes, onde podiam tornar-se proprietários de pequenos lotes; 2) as possibilidades de arranjar força de trabalho, embora sendo diminutas, não eram totalmente inexistentes, já que a lei de 1851 se limitava a proibir o tráfico, mas não abolia a escravidão. O índice de reprodução dos escravos era, na verdade, baixo, mas as zonas agrícolas em expansão, tendo maiores recursos, podiam comprar os já existentes nas zonas pobres e com economia em decadência, como o Nordeste.


    Esse tráfico interno de escravos atenuava a urgência de encontrar alternativas, provocava nos fazendeiros o temor de perder seus passados e recentes investimentos, e gradualmente extinguiu a posse de escravos no resto do país. As fazendas do Oeste Paulista foram, portanto, o setor mais progressista e o mais retrógrado da sociedade brasileira.10


    Apesar disso, alguns fazendeiros mais previdentes procuraram, desde os anos 1840, introduzir imigrantes. O representante mais conhecido dessa tendência foi o senador Vergueiro, que já em 1841 efetuou a primeira tentativa de exploração em parceria com noventa famílias portuguesas e, seis anos depois, com quatrocentos imigrantes alemães e suíços na fazenda de Ibicaba. Eram adiantadas aos colonos as despesas com viagem, alimentação e equipamentos agrícolas durante o primeiro ano de instalação, que deveriam ser pagas com juros anuais de 6%. Os colonos obtinham um lote para a produção de café e outro para o cultivo de gêneros de subsistência, cujos eventuais excedentes eram vendidos no mercado. Tanto no caso do café, como no dos outros gêneros, a metade do ganho auferido ia para o fazendeiro (na realidade, as porcentagens eram de 60% e 40%).


    Esse sistema, aparentemente idêntico à meação clássica europeia, dela diferia por dois motivos substanciais: 1) o colono entrava no processo produtivo como renda capitalizada, já que o fazendeiro antecipava as despesas de estabelecimento;11 2) quem efetuava a venda no mercado não era diretamente o meeiro, mas o proprietário.


    O acordo demonstrou-se pouco remunerativo tanto para o imigrante como para o fazendeiro. No que concerne ao primeiro, além das péssimas condições a que era submetido, em termos de trabalho e relações sociais,12 as razões de insuportabilidade podem ser resumidas em três pontos: 1) era obrigado a iniciar o trabalho crivado de dívidas, cuja extinção revelava-se particularmente difícil; 2) embora tendo sido estipulado um contrato, o fazendeiro tendia a interpretá-lo a seu bel-prazer; 3) os proprietários demonstravam uma má-fé de fundo, que se manifestava sobretudo em fraudes nos livros contábeis, nos pesos, nas medidas, nas taxas de câmbio e no preço dos gêneros que o meeiro comprava nas vendas das fazendas. Acrescente-se a tudo isso a falta de liberdade (que chegava à venda nos mercados de trabalhadores e famílias, mediante o pagamento, por parte do comprador, da dívida para com o antigo proprietário) e o quadro estará completo.13


    O sistema propiciava uma conflitualidade acesa, como demonstram as frequentes revoltas daqueles anos, a mais importante das quais foi a de 1857. Isso dissuadiu muitos fazendeiros de tentar o cultivo do café com mão de obra imigrada: as fugas e o alto índice de abandono faziam o proprietário correr o risco de perder o dinheiro adiantado. Por volta do fim dos anos 1870, a parceria praticamente desaparecera e as fazendas eram tocadas quase exclusivamente com escravos. Em São Paulo, em 1855, as 2.618 plantações de café empregavam 55.834 escravos, num total de 62.216 trabalhadores.14 Entre 1824 e 1851, foram importados da África 326.315 escravos; em 1872, em todo o Brasil, numa população global de 9.930.478 habitantes, 1.510.806 eram escravos e, ainda em 1888, isto é, no ano da abolição da escravatura, restavam cerca de 700 mil deles. A partir do fim dos anos 1860, o movimento abolicionista fará ouvir a sua voz e, em 1871, será aprovada a Lei do Ventre Livre, que garantia a liberdade aos filhos nascidos de mãe escrava, mas só ao alcançarem a maioridade.


    Conquanto a lei [...] não teria acarretado nenhum significado prático até 1892, quando o primeiro dos nascidos completaria 21 anos, serviu, porém, para reduzir o movimento abolicionista ao silêncio durante uma década.15


    De fato, a abolição da escravatura não foi tanto – ou não foi apenas – fruto de uma campanha humanitária, como o resultado da mudança de atitude dos proprietários fundiários em relação ao problema da mão de obra. As dificuldades crescentes em manter a disciplina através da repressão, as contínuas fugas de escravos das fazendas já haviam esclarecido aos representantes mais avançados da classe dirigente que o regime de trabalho servil entrara numa fase de desarticulação. Todavia, como o rendimento da mão de obra escrava continuava proporcionando alta rentabilidade, é compreensível que os fazendeiros não nutrissem interesse excessivo por soluções alternativas, limitadas na prática à única tentativa (fracassada) de importar coolies chineses e indianos. Os proprietários das novas áreas integradas ao cultivo, sem escravos adicionais a destinar para as fazendas em formação, é que pressionarão em favor da introdução de imigrantes e colocarão obstáculos para o tráfico interprovincial de mão de obra negra.16


    A partir dos anos 1870, o sistema de parceria será abandonado em benefício do trabalho assalariado. Os imigrantes vinham da Europa às custas do fazendeiro, mas eram obrigados a aceitar um contrato de duração quinquenal e a reembolsar o custo do transporte. É provável que a expressão “escravos brancos” tenha sido cunhada nesse período. Após 1881, a província de São Paulo, dominada politicamente pelos fazendeiros, decide ajudar os proprietários, pagando a metade da passagem, mas o contrato de cinco anos permanece em vigor, bem como a cláusula do ressarcimento.17 É evidente que essa norma opunha sérios obstáculos à imigração em larga escala, mas, por outro lado, era a única capaz de impedir a mobilidade geográfica do colono, salvaguardando, assim, o fazendeiro da perda do dinheiro antecipado para a viagem. Para que esse óbice fosse superado, era necessário que o setor público financiasse a introdução de imigrantes. Isso acontece, na província de São Paulo, com a lei de 6 de março de 1884, que previa o transporte gratuito para as famílias que se instalassem nas fazendas ou nos núcleos coloniais. O sistema, baseado em prêmios pagos aos agentes, foi reforçado com a criação, em 1886, da Sociedade Promotora de Imigração, expressão dos interesses agrários, a qual, nos primeiros três anos de vida, promoveu a introdução de 17.856 famílias, num total de 101.396 pessoas. Os custos de formação da força de trabalho eram, destarte, socializados com base no axioma imperante de que os interesses da cafeicultura se identificavam com os da nação ou, pelo menos, com os da província de São Paulo. A solução também parecia ideal para os colonos, os quais não deviam mais reembolsar a passagem.


    As condições de retribuição, para o imigrante, revelavam-se aparentemente convenientes: a cada família era confiado certo número de pés de café a serem cultivados, contra um salário fixo; outro componente salarial era constituído pelo pagamento, uma vez por ano, de uma compensação proporcional à quantidade de café colhido e limpo; enfim, os colonos tinham direito a um pequeno pasto e a cultivar gêneros de subsistência (entre as fileiras de café ou num terreno específico), cujos excedentes podiam vender no mercado. As obrigações iam da carpa periódica do cafezal à prestação de alguns serviços não retribuídos na fazenda. Eram motivo de demissão: doença prolongada, negligência e embriaguez contumazes, insubordinação. O tipo de contrato era satisfatório para ambas as partes contratantes: o fazendeiro conseguia ter baixos níveis de desembolso monetário para a reprodução da força de trabalho, graças à economia de subsistência garantida ao colono,18 e este, não tendo de arcar com grandes despesas para a sua manutenção, achava-se em condição de poder fazer economias, graças ao salário que toda a família ganhava durante o ano. Como veremos em seguida, esse esquema, perfeito teoricamente, encontrava graves dificuldades de aplicação, na prática, mas teve como resultado não mudar de modo substancial as relações de produção e sociais no campo:


    A exuberância da oferta e o sistema do colonato fazem que sejam eliminados aqueles problemas que pareciam implícitos na imigração europeia: a capacidade contratual do novo trabalhador da fazenda é tão escassa, que não modifica profundamente a organização produtiva desta última.19


    Este não é o lugar adequado para nos perguntarmos se a substituição de mão de obra escrava por força de trabalho imigrada teria comportado a passagem de relações de produção pré-capitalistas a relações capitalistas,20 mas é indubitável que a tipologia clássica do trabalho assalariado não se configura no caso em questão. Isso porque a subsistência só pesa em parte no capital do proprietário fundiário, o qual paga um salário, que constitui um dos componentes do processo de reprodução da força de trabalho, mas não a sua totalidade. “O salário-aritmético é um salário que entra na cabeça do capitalista, mas que não entra no bolso do trabalhador, não produz uma relação social.”21


    Se não é possível definir como pré-capitalistas ou capitalistas as novas relações de produção que se instauram na fazenda; nada impede de considerá-las não capitalistas, inclusive se, sobretudo com o passar dos anos, elas são subordinadas às relações capitalistas dominantes em nível geral.22


    Em todo caso, o fato é que a imigração italiana resolveu uma situação de impasse no momento em que os fazendeiros tiveram de abandonar o antigo sistema baseado na mão de obra escrava. Pode-se afirmar, ao contrário, que ela é que consentiu a abolição da escravatura. De fato, só depois de ter experimentado que o regime do colonato não punha em discussão a antiga organização produtiva, os proprietários e seus representantes políticos permitiram que fosse posto fim a uma instituição odiosa em termos éticos, mas eficaz em termos econômicos. Convirá, porém, despender algumas palavras para explicar que motivações induziram os fazendeiros a não levar em consideração, para a cafeicultura, os trabalhadores livres locais ou os ex-escravos. No que diz respeito a estes últimos, entrava em jogo uma justa desforra depois de séculos de fadigas, sofrimentos, disciplina e horários de trabalho praticamente ininterruptos:


    Para o escravo liberto, o trabalho é um estigma e essa atitude impede que o negro utilize de forma eficiente o único instrumento de integração social e ascensão de que dispõe – sua força de trabalho. A libertação é, para o escravo, uma maneira de alcançar o ócio. Mantendo o limitado sistema de necessidades estabelecido pelo regime servil, o escravo liberto tende a produzir apenas o suficiente para a mera subsistência, o que requer uma quantidade relativamente pequena de esforço.23


    Por outro lado, nem mesmo a escassa mão de obra livre no momento da abolição parecia adaptada ao trabalho, sendo considerada preguiçosa, desleal e com pouca disposição. Ainda em 1902, um autorizado membro da Sociedade Paulista de Agricultura afirmava: “O nosso camarada nacional [...] hábil como nenhum outro para todo e qualquer serviço, é entretanto incapaz de se sujeitar a um trabalho continuado, e [...] não haverá argumento que o decida a trabalhar quando não queira, por costume ou mero capricho”.24 O trabalhador nacional, do mesmo modo que o ex-escravo, só será utilizado, portanto, como mão de obra provisória e na formação de novas plantações.


    O que foi dito até aqui não deve induzir, porém, a pensar que a operação de substituição do escravo pelo imigrante tenha sido levada a cabo sem oposições, ainda que a hegemonia política dos fazendeiros de São Paulo viesse a se tornar hegemonia nacional com a proclamação da República, a transformação das províncias em estados e a ampla autonomia concedida a cada uma delas pela Constituição de 1891, que permitia que tivessem acesso direto aos empréstimos estrangeiros e ficassem com os impostos de exportação.25 Na realidade, tais oposições prolongaram-se até 1894, sendo bem representadas pelas diatribes entre a Sociedade Promotora de Imigração, de São Paulo, e a Sociedade Central de Imigração, do Rio de Janeiro. Esta última, fundada em 1883, de cunho liberal, liderada por Alfredo d’Escragnolle Taunay e André Rebouças, crivou o governo e a imprensa de petições, libelos, cartas, e publicou um mensário – A Imigração –, através do qual se opunha à imigração subvencionada de massa, batendo-se a favor de uma imigração mais qualificada, que pudesse garantir a formação de uma pequena e média propriedade camponesa, minando, assim, as bases do sistema latifundiário no Brasil.26 Embora saindo perdedora (deixará de existir em 1891), a Sociedade Central de Imigração obteve alguns resultados. A política imigratória do governo nacional, de fato, terá presentes ambas as posições: a que tendia a transformar o imigrante em proprietário e a que só queria braços para as plantações de café. Já em 1867, o governo imperial havia promulgado uma primeira lei sobre a imigração, que também concedia uma série de facilidades ulteriores, inclusive o pagamento do transporte, sobretudo com a finalidade de desenvolver colônias de povoamento.


    Foi, porém, em particular, a Lei Glicério, de 1890, que regulamentou a matéria de maneira mais elástica do que São Paulo fizera em 1884. O transporte gratuito era assegurado, assim, não exclusivamente a famílias de agricultores, mas também a lavradores solteiros ou viúvos, de 18 a 50 anos, assim como a operários e artesãos da mesma faixa etária, mas como fração da emigração familiar. Além disso, a lei estabelecia vários favores e prêmios em dinheiro para os particulares que fundassem colônias agrícolas e de povoamento. Desse modo, o imigrante podia optar por empregar-se nas fazendas ou instalar-se nos núcleos coloniais, onde obtinha um lote de terreno pagável a prestação. Na realidade, porém, a política de colonização só se revelava realizável nos estados em que o café não era cultivado, seja porque aqueles podiam continuar importando mão de obra por conta própria, seja porque, neles, as, terras disponíveis para a colonização eram escassas e marginais. Ademais, como a formação de novos núcleos coloniais dependia da autorização do parlamento, é evidente que os estados hegemônicos teriam conseguido obstaculizar, se preciso, um fluxo de imigração demasiado abundante em direção às colônias de povoamento.27 Contudo, isso não impedia – e, de fato, não impediu – que uma imigração desse tipo pudesse coexistir com a dirigida para as fazendas de café, contanto que não entrasse em concorrência com ela.


    Em todo caso, qualquer que fosse o destino, o Brasil conheceu entre 1885 e 1894 o apogeu da política dos contratos, estipulados com empresas ou particulares para a introdução de imigrantes. O mais conhecido é, sem dúvida, o que foi firmado pelo governo federal com a Companhia Metropolitana, a qual se empenhava em trazer um milhão de europeus no espaço de dez anos. Embora esse contrato, em particular, não tenha sido cumprido, não foram raros os contratos para 50 mil a 60 mil pessoas, naquela época. O prêmio pago pelo governo ou por particulares compreendia, além do transporte, a propaganda na Europa, a qual, por outro lado, também era efetuada diretamente. Depois de 1894, com a transferência dos serviços de imigração do governo federal aos estados, cessa na prática a política de colonização, visto que só as zonas mais ricas podiam permitir-se as despesas de introdução de trabalhadores provenientes do estrangeiro. De 1896-1897 até 1907, ano em que o governo central tornará a ocupar-se do problema, praticamente só o estado de São Paulo conseguirá importar mão de obra. Como quer que seja, tanto a cargo do governo federal como dos governos estaduais, a imigração com viagem paga, que muitos definiram como “estimulada” ou “artificial”, encontrou amplo sucesso na Itália, precisamente pelas vantagens imediatas que proporcionava:


    As facilidades (de modo particular, a viagem gratuita) tiveram a função de tornar concretamente realizável o êxodo em massa do Vêneto, de proporcionar efetivamente a oportunidade de partir ao camponês e ao lavrador assalariado, em particular a este último, que dificilmente teria podido conseguir o dinheiro para pagar a viagem.28


    É óbvio que, para financiar a imigração, foram empregadas somas enormes, tanto pelo governo central como pelos estados; mas elas foram amplamente cobertas pelos índices de exportação do café, cujo aumento contínuo foi tornado possível pelo trabalho europeu. De 1888 ao início da década de 1930, 58% dos imigrantes que chegavam a São Paulo eram subsidiados (com um gasto equivalente a 37 milhões de dólares) e esse percentual subia para 80% entre 1889 e o início do século XX.29 Semelhante política, porém, deu lugar a protestos, queixas e controvérsias que viram como sujeitos não só os imigrantes, como também os governos e as empresas com que eram feitos os contratos. O sistema do pagamento a “tanto por cabeça”, de fato, estimulava as companhias a recorrerem ao trabalho de agentes e subagentes, cujo comportamento não era, para sermos clementes, totalmente honesto. Assim, se o governo pagava a viagem quase exclusivamente a agricultores, os agentes recrutavam qualquer um, com os consequentes e inevitáveis litígios uma vez chegados ao porto de destino.


    Junto com velhos decrépitos e crianças de peito, de mulheres em gravidez avançada e fortes e jovens camponeses, verdadeiras flores de nossos campos, há refugos de toda espécie, gente que foge ao serviço militar e famílias postiças de falsos agricultores, que tomam indistintamente os navios que fazem a rota da América, novos argonautas da miséria à conquista do pão de cada dia.30


    Sem dúvida, os anos entre o penúltimo decênio do século XIX e o primeiro do século XX representaram, na Itália, um período de ouro para os agentes de emigração. Em 1892, existiam 30 agências e 5.172 subagentes, que, em 1895, haviam crescido, respectivamente, para 34 e 7.169.31 São estes últimos que, passando pelas aldeias nos dias de feira ou mercado, pintam o Brasil, e sobretudo São Paulo, como o país das maravilhas, em que o ganho é assegurado e a propriedade da terra está ao alcance da mão. É contra eles que boa parte da imprensa da época dispara seus dardos, não hesitando a compará-los com os traficantes de escravos.32


    Mas nossos camponeses eram tão vulneráveis assim? É bem improvável que o êxodo em massa tivesse sido possível se os que apresentavam o Brasil como o paraíso terrestre não tivessem um mínimo de credibilidade. Foi justamente observado que, embora os principais responsáveis pela propaganda residissem nas grandes cidades e nos grandes portos, inundando o campo com opúsculos e cartas de emigrantes “falsificadas”, os verdadeiros canais de recrutamento eram outros, a saber, os agentes locais:


    Para convencer os camponeses a partir para este em vez daquele destino, não se podia confiar apenas na “credulidade” aldeã. [...] A desconfiança congênita e a legítima suspeição dos rurais, apesar de premidos pela miséria e impelidos em direção à miragem de uma vida melhor, exigiam, em suma, que quem acenasse com a alternativa concreta da emigração também estivesse em condições de oferecer, devido a seu papel e sua posição na sociedade, um mínimo de garantias. Eram, então, em muitos lugares, os prefeitos e vigários, ou então, com muito mais frequência, os secretários municipais e os mestres-escolas que assumiam essa função.33


    
1.3. A grande emigração: os fatores de expulsão


    Apesar da insistência com que o mundo agrário denunciava o fenômeno da emigração como provocado exclusivamente pela ação embusteira dos agentes, eram bem diferentes as motivações de fundo que levavam os camponeses a abandonar suas regiões natais pelas Américas e, em particular, São Paulo, “este nome de uma grande Província da América Meridional, quase sinistro epigrama que domina o fenômeno social deste último tempo”.34 Na realidade, a emigração além do Atlântico entre 1880 e a Primeira Guerra Mundial teve causas em grande parte econômicas e o Brasil era assimilado tout court à América nas cantigas rurais, concisas mas amplamente alusivas às motivações de desforra em relação aos proprietários fundiários:


    Anderemo in Mèrica


    In tel bel Brasil


    E qua i nostri siori


    Lavorerà la tera col badil!35


    A fuga, inclusive a pé em pleno inverno, para chegar ao porto de embarque – Gênova36 – envolvia aldeias inteiras e podia assumir aspectos de verdadeira libertação. No quadro mais geral de uma emigração transoceânica que cresce a partir de 1875, para chegar a 50% da emigração total de 1888 (percentual que se manterá até a Primeira Guerra Mundial), a que ruma para o Brasil caracteriza-se, em relação às outras destinações geográficas, por uma elevadíssima composição familiar. Isso era índice, pelo menos nas intenções, da vontade de permanecer no país de destino.


    A literatura sobre as causas internas da vaga emigratória transoceânica do período 1880-1914 é vasta demais para ser recordada aqui. Bastará acenar esquematicamente para o fato de que o fluxo é determinado por motivos seja de ordem demográfica (diminuição do índice de mortalidade e estabilização do índice de natalidade após 1870), seja de ordem econômica – entre estes últimos, o primeiro lugar é assumido, sem dúvida, pela depressão agrícola dos anos 1880, que provocou uma crise de disponibilidades alimentícias, pela progressiva fragmentação das pequenas propriedades rurais, pelo forte redimensionamento das rendas complementares nos campos, in primis pela tecelagem caseira, varridos pelo surgimento da indústria. Mas foi também a impossibilidade, para os camponeses, de conseguirem dinheiro vivo, o qual lhes era cada vez mais necessário, e até indispensável, que impulsionou massas inteiras a atravessar o oceano:


    Os tormentos monetários, que afligiam o campo italiano e que estiveram na origem de muitas decisões de emigração e migração interna para ir ganhar onde se encontrava aquele dinheiro que não chegava a passar por mãos camponesas, chamavam-se impostos fundiários, de registro e transmissão, dívida hipotecária e colônica, usura, altos encargos de transmissão.37


    Todos esses fenômenos, juntamente com a taxa sobre a farinha, cujo não pagamento podia comportar o confisco da propriedade, resolveram-se numa sangria do mundo camponês. Entre 1875 e 1881, foram confiscadas 61.831 pequenas propriedades, e entre 1884 e 1901, 215.759. No período de 1886 a 1900, as vendas judiciais de terras por dívidas para com particulares atingiram a cifra de 70.774.38 O êxodo, decerto, não foi freado pelas classes dirigentes, que, ao contrário, viam com alívio uma emigração que constituía, para usar a afortunada expressão de Sonnino, uma “válvula de escape para a paz social”.


    Claro, havia quem se mostrasse contrário à emigração. Em primeiro lugar, os proprietários fundiários, que temiam os efeitos da visível diminuição da força de trabalho ligada ao êxodo, em termos de aumento dos salários e melhoria dos contratos em favor dos camponeses. Mas a corrente favorável à emigração, a começar pelos armadores genoveses, sempre levou a melhor e foi se fortalecendo progressivamente. Essa corrente abrigou personagens importantes, que manifestaram nítidas preferências por um fluxo direto para a América Latina em geral e para o Brasil em particular, com base até num não disfarçado espírito racista, presente, por exemplo, no próprio Nitti.39


    O fenômeno da emigração não terá, no entanto, apenas explicações de fundo pietista e misericordioso, todas centradas nas condições de miséria das classes populares italianas ou nas de natureza demográfica. A historiografia mais próxima de nós apontou o dedo, sobretudo, para a importância das cadeias migratórias nas decisões de expatriação e nas estratégias do núcleo familiar, para as quais, dentro dele, é estabelecido quem são os que devem deixar o solo natal e quantos, ao contrário, devem permanecer lá, a fim de maximizar as fontes de renda.


    O estabelecimento de uma cadeia determina um fluxo constante (que não exclui os retornos, mesmo temporários) de elementos de qualquer localidade para pequenos ou grandes destinos, nesta ou naquela nação. Em essência, trata-se de fluxos autorregulados e autoalimentados que se estabelecem com base em um sistema testado de troca de informações, por habitantes do mesmo vilarejo e parentes já estabelecidos nessa ou naquela área do país de destino, sobre as realidades de chegada, mas que têm também a vantagem de oferecer, por parte dos que se instalaram no exterior, uma rede de assistência no plano de moradia, de trabalho e afetivo, em terra estrangeira, a parentes, amigos ou simples conhecidos do próprio burgo, vilarejo ou município de origem. Nessa perspectiva, a decisão de emigrar é despojada dos níveis salariais ou da ilusão de conseguir obter o que se perdeu na pátria, em primeiro lugar a propriedade da terra e, sobretudo, é retirada da esfera das decisões individuais e das ditatoriais leis de mercado, com redução de custos econômicos, sociais, bem como emocionais.40


    No Brasil se testemunhou a transferência de grande parte dos municípios do Vêneto de pequenas ou menores dimensões para colônias agrícolas, sobretudo do Rio Grande do Sul, mas também em deslocamentos de originários de outras regiões em diferentes áreas e em setores de trabalho mais variados. Durante décadas inteiras foram registradas, de fato, importantes cadeias migratórias que ligaram Castellabate (na província de Salerno) a São Paulo, Polignano a Mare (na província de Bari), bem como de Nápoles e arredores, ao bairro paulistano do Brás, Morano Calabro (na província de Cosenza) a Porto Alegre41 e a São Paulo (onde originou o culto da Nossa Senhora Achiropita), Trecchina (na província de Potenza) a Recife, Budrio (na província de Bolonha) a Minas Gerais em geral, Tortora (na província de Cosenza) a Fortaleza, municípios da província de Lucca ao Rio de Janeiro, Fuscaldo (na província de Cosenza) também ao Rio de Janeiro, onde esses emigrados calabreses deram origem muito precocemente a uma associação beneficente – Fuscaldese, precisamente – que acolhia apenas os nativos daquele município e seus descendentes, assim como fazia, em São Paulo, a associação de socorro mútuo Colonia Polignano a Mare para os nativos daquele pequeno centro urbano.


    A plena liberdade de emigrar (e fazer emigrar, como observava monsenhor Scalabrini) será reconhecida pela classe dirigente italiana com a lei de 1888, que constituirá inclusive a primeira intervenção orgânica na questão. De fato, até então, “as providências sobre a emigração foram dispersas e confundidas com as disposições de segurança pública”.42 Não foi por acaso, porém, que a lei chegou depois da tarifa protecionista que defendia os interesses agrários e constituiu a única norma até 1901, ano que será promulgada outra lei, a qual se limitará a pôr um pouco de ordem na questão dos agentes (substituindo-os pelos transportadores), a criar o Comissariado da Emigração e a instituir um fundo para a emigração com uma taxa sobre as tarifas marítimas a ser paga pelas companhias de navegação.43 Todavia, no que diz respeito à liberdade de emigrar, esta permaneceu invariável.


    Se tal é o panorama geral, não surpreende que o governo italiano mostrasse pouquíssimo interesse pela sorte que nossos compatriotas iriam encontrar no Brasil, apesar das contínuas e alarmantes denúncias que circulavam desde a metade dos anos 1880. Entretanto, vários países europeus haviam proibido a emigração subvencionada para a ex-colônia portuguesa justamente para defender seus cidadãos.44 A atitude oficial italiana não deixava de suscitar pesadas interrogações e aflitas acusações, que pareciam plenamente convincentes:


    Compreende-se que outro governo, para eximir-se de toda e qualquer responsabilidade [...] prefira recorrer ao cômodo sistema dos chamados contratos para a introdução de emigrantes (sistema brasileiro, patented) com entidades privadas não oficiais, que não envolvam de maneira nenhuma a sua ação diplomática internacional [...]. Mas o que não consigo mesmo compreender é que possam existir governos tão pouco zelosos da sua dignidade e da sorte de seus próprios súditos, a ponto de deixarem que tudo isso aconteça sem eles, apesar deles e contra eles.45


    A ação do governo italiano, porém, resumiu-se a apenas duas suspensões da emigração para o Brasil: a primeira, de março de 1889, devido a uma epidemia de febre amarela, revogada em julho de 1891; a segunda, de setembro de 1893 a maio de 1894, por ocasião da guerra civil no Rio Grande do Sul. Será preciso esperar o ano de 1902 para que a emigração subsidiada para o Brasil seja proibida. Mas tratar-se-á sempre de medidas meramente restritivas e não de intervenções orgânicas destinadas a garantir um mínimo de proteção para quem vivia e trabalhava no país latino-americano. Além do mais, o decreto de 1902 é promulgado (vejam que casualidade) num período em que os Estados Unidos haviam demonstrado ser capazes de absorver sem problemas grandes cotas da nossa mão de obra. A partir dessa data, em todo caso, a emigração para o Brasil sofre uma sensível queda, depois do verdadeiro boom iniciado em 1887, que absorveu mais de 35% do êxodo para as Américas no período 1887-1902 (Tabela 1).


    
Tabela 1 – Italianos entrados no Brasil entre 1836 e 1902


    
      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            Estatísticas italianas

          

          	
            Estatísticas brasileiras

          

          	
            Ano

          

          	
            Estatísticas italianas

          

          	
            Estatísticas brasileiras

          
        

      

      
        
          	
            1836-1874

          

          	
            –

          

          	
            6.871

          

          	
            1889

          

          	
            16.953

          

          	
            36.124

          
        


        
          	
            1875

          

          	
            –

          

          	
            1.171

          

          	
            1890

          

          	
            16.233

          

          	
            31.275

          
        


        
          	
            1876

          

          	
            –

          

          	
            6.820

          

          	
            1891

          

          	
            108.414

          

          	
            132.326

          
        


        
          	
            1877

          

          	
            –

          

          	
            13.582

          

          	
            1892

          

          	
            36.448

          

          	
            55.049

          
        


        
          	
            1878

          

          	
            4.533

          

          	
            11.836

          

          	
            1893

          

          	
            45.324

          

          	
            58.552

          
        


        
          	
            1879

          

          	
            7.999

          

          	
            10.245

          

          	
            1894

          

          	
            41.628

          

          	
            34.872

          
        


        
          	
            1880

          

          	
            6.080

          

          	
            12.936

          

          	
            1895

          

          	
            98.090

          

          	
            97.344

          
        


        
          	
            1881

          

          	
            6.766

          

          	
            2.705

          

          	
            1896

          

          	
            76.665

          

          	
            96.505

          
        


        
          	
            1882

          

          	
            9.074

          

          	
            12.428

          

          	
            1897

          

          	
            80.984

          

          	
            104.510

          
        


        
          	
            1883

          

          	
            7.590

          

          	
            15.724

          

          	
            1898

          

          	
            38.659

          

          	
            49.086

          
        


        
          	
            1884

          

          	
            6.116

          

          	
            10.102

          

          	
            1899

          

          	
            26.574

          

          	
            30.846

          
        


        
          	
            1885

          

          	
            12.311

          

          	
            21.765

          

          	
            1900

          

          	
            27.438

          

          	
            19.671

          
        


        
          	
            1886

          

          	
            11.334

          

          	
            20.430

          

          	
            1901

          

          	
            82.159

          

          	
            59.869

          
        


        
          	
            1887

          

          	
            31.445

          

          	
            40.157

          

          	
            1902

          

          	
            40.434

          

          	
            32.111

          
        


        
          	
            1888

          

          	
            97.730

          

          	
            104.353

          

          	
            1836-1902

          

          	
            936.981

          

          	
            1.129.265

          
        

      
    


    Fontes: Para as estatísticas italianas: Rosoli (1978, p.353); para as estatísticas brasileiras: Malesani (1929, p.405); BDET, v.10, n.38-39, p.82-4, 1921.


    Sempre entre 1887 e 1902, os italianos constituíram 60% do total dos imigrantes recebidos pelo Brasil. A diferença de 192.284 pessoas entre as estatísticas italianas e brasileiras deve-se seja ao fato de que até 1877 nossas fontes não registram o fenômeno, seja a outros motivos. Até 1903, as cifras sobre o assunto, publicadas pela Direção Geral de Estatística italiana baseavam-se não nas listas de embarque, mas na concessão, pelas prefeituras, do nada-consta que servia para tirar o passaporte, ao qual se acrescentavam informações de “notoriedade pública”.46 Não é surpreendente, portanto, que um sistema tão pouco confiável como esse, baseado em declarações do interessado, subestime continuamente as cifras relativas à emigração. De fato, o emigrante podia até mentir: 1) porque tinha interesse em esconder seu verdadeiro destino; 2) porque pensava ser mais fácil obter o nada-consta declarando que ia temporariamente para um país europeu; 3) porque estava na idade de fazer o serviço militar; 4) devido à dificuldade de obedecer à norma que obrigava a demonstrar a posse de meios para retornar. Além disso, não devemos esquecer que havia realmente quem emigrasse para países europeus e, não encontrando trabalho lá, decidisse partir para as Américas.47 No que diz respeito ao Brasil, os principais portos de embarque no estrangeiro eram Marselha, Le Havre e Bordéus: já em 1883, cerca de 15 mil italianos partiram da França rumo à América do Sul.48 Um motivo, enfim, que faz as estatísticas brasileiras e italianas diferirem é constituído pela reemigração da Argentina e do Uruguai para o país vizinho, especialmente nos períodos de crises econômicas das repúblicas platenses, ainda que ela fosse, provavelmente, equilibrada pelo fluxo no sentido inverso nos anos de recessão no Brasil.


    As fortes oscilações registradas nas cifras dos italianos que ingressaram no Brasil durante o período da grande emigração, isto é, a partir de 1887, também merecem uma análise mais aprofundada, sobretudo porque as inversões de tendência não se verificam de acordo com regras precisas (por exemplo, um forte aumento depois de anos de diminuição e vice-versa), mas, antes, em intervalos brevíssimos, às vezes de um ano para o outro. Para compreender os motivos de tais oscilações, muito mais bruscas e frequentes do que no caso argentino, é necessário recorrer a duas ordens de fatores: a ligada a providências legislativas do Brasil e da Itália, e a relacionada aos ciclos econômicos. Se, por exemplo, tomarmos o primeiro pico de 1888, percebemos que está diretamente correlacionado ao decreto de abolição da escravatura, enquanto a queda registrada no biênio seguinte é determinada pelo decreto suspensivo em 1889. Deve-se, porém, ter presente que, enquanto tal portaria permaneceu em vigor, a emigração continuou, embora com mil dificuldades, e foi mais consistente do que indicam as cifras do lado italiano. O modo de escapar da proibição passava por partidas de portos franceses, ou, para quem tinha a possibilidade, pelo pagamento da passagem, reembolsada mais tarde, quando da chegada ao Brasil. Além disso, a crise econômica da Argentina nos anos 1890-1891 levou não poucos italianos lá residentes a atravessar a fronteira.


    O segundo pico, 1891, está evidentemente ligado à cessação do decreto de suspensão, e no andamento contrário que se registra até 1897 não pode deixar de incidir a crise econômica dos anos 1890 na Europa e nos Estados Unidos. O êxodo em massa daqueles anos, contudo, também deve ser relacionado ao esforço financeiro que alguns estados brasileiros (Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo) fizeram para atrair mão de obra europeia depois da transferência dos serviços de imigração da União para os estados. Portanto, os motivos de ordem legislativa interagem, até aquela data, com a dinâmica conjuntural do mercado internacional de trabalho, na determinação do ritmo de afluxo da força de trabalho.


    Os fatores econômicos, ao contrário, são os únicos responsáveis pela diminuição das entradas, que começa a registrar-se a partir de 1898. Para melhor compreender tal fenômeno, convém percorrer brevemente o ritmo da produção de café e de seus preços no mercado internacional. Já em 1880, o Brasil contribuía com 58% da produção mundial de café; sua participação oscilou entre 52% e 64% até 1895, salvo em 1887, ano em que caiu para 46%. Essa persistência da monocultura devia-se à conjuntura internacional, que manteve elevados os preços mundiais do produto, os quais dobraram entre 1885 e 1890. É bem verdade que começariam a diminuir no ano seguinte, mas essa diminuição seria compensada, para os fazendeiros, pela desvalorização da moeda brasileira depois de 1889, devido ao pesado déficit público e à desorganização do sistema bancário que se seguiram à proclamação da República.49 Isso permitiu que os preços internos crescessem a ritmos mais elevados (Tabela 2). Todavia, precisamente a evolução favorável em termos de rentabilidade dos investimentos em plantações de café registrada no decênio 1885-1895 levou a uma crise de superprodução que, juntamente com a crise econômica do principal mercado para o produto (Estados Unidos), provocou uma queda tanto do preço mundial como do preço interno. A superprodução levará ao aumento do número de pés de café no estado de São Paulo, que passará de 300 milhões em 1896 a 600 milhões e 600 mil em 1900 – e a participação do Brasil pulará de 58% em 1895, para 70% em 1897 e 82% em 1901.


    
Tabela 2 – Exportação e preços do café no Brasil, 1887-1902


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Anos

          

          	
            Exportação em milhares de sacas de 60 kg

          

          	
            Preço em dólares por cada 10 kg

          

          	
            Preço em mil-réis por cada 10 kg

          
        

      

      
        
          	
            1887

          

          	
            1.694

          

          	
            2,97

          

          	
            6:450

          
        


        
          	
            1888

          

          	
            3.444

          

          	
            2,75

          

          	
            5:400

          
        


        
          	
            1889

          

          	
            5.586

          

          	
            3,59

          

          	
            6:650

          
        


        
          	
            1890

          

          	
            5.109

          

          	
            3,75

          

          	
            8:150

          
        


        
          	
            1891

          

          	
            5.373

          

          	
            3,03

          

          	
            10:100

          
        


        
          	
            1892

          

          	
            7.109

          

          	
            2,93

          

          	
            12:200

          
        


        
          	
            1893

          

          	
            5.307

          

          	
            3,79

          

          	
            15:800

          
        


        
          	
            1894

          

          	
            5.582

          

          	
            2,94

          

          	
            14:700

          
        


        
          	
            1895

          

          	
            6.720

          

          	
            2,84

          

          	
            14:200

          
        


        
          	
            1896

          

          	
            6.744

          

          	
            1,93

          

          	
            10:700

          
        


        
          	
            1897

          

          	
            9.463

          

          	
            1,37

          

          	
            8:550

          
        


        
          	
            1898

          

          	
            9.267

          

          	
            1,10

          

          	
            7:300

          
        


        
          	
            1899

          

          	
            9.771

          

          	
            1,17

          

          	
            7:800

          
        


        
          	
            1900

          

          	
            9.155

          

          	
            1,11

          

          	
            5:850

          
        


        
          	
            1901

          

          	
            14.760

          

          	
            1,07

          

          	
            4:650

          
        


        
          	
            1902

          

          	
            13.157

          

          	
            1,01

          

          	
            4:200

          
        

      
    


    Fontes: Taunay (1945, p.548-9); Holloway (1984, p.263).


    Foi repetido frequentemente por italianos e brasileiros que a queda da imigração peninsular no Brasil a partir de 1903 deveu-se ao chamado Decreto Prinetti, do ano precedente, que proibia a emigração subsidiada para o Brasil. Na realidade, se compararmos os dados sobre os imigrantes que entraram no país e os números relativos aos preços do café, perceberemos que o afluxo sofre uma brusca redução (com aquele mínimo lag temporal que era indispensável para as notícias circularem através das cartas dos familiares e amigos residentes no Brasil) precisamente em correspondência com as crises de superprodução. Infelizmente, não há dados de fonte italiana sobre os retornos no período que estamos examinando; todavia, as estatísticas brasileiras dizem-nos que, apenas do porto de Santos, partiram 191 mil pessoas entre 1896 e 1902. É verdade que, em 1901, o ingresso de italianos no Brasil teve uma brusca elevação, mas, não por acaso, precisamente naquele ano (como no precedente e no seguinte), as estatísticas brasileiras registram cifras muito inferiores às reportadas pelas fontes italianas (Tabela 1). É bem provável que isso signifique que muitos dos que pediram o nada-consta para o passaporte tenham decidido, depois, não ir mais para o “reino do café” e sim rumar talvez para a Argentina, que naquele ano viu aumentar a chegada de italianos. A queda nas cotações do café determinou, de fato, um alto grau de insolvência dos proprietários fundiários, falências em série, inflação, atraso no pagamento de salários, redução das retribuições, horários de trabalho mais longos, maior disciplina e toda uma série de artimanhas, vizinhas da fraude, que serviam para compensar a diminuição dos preços com o aumento da produção.


    Outra análise interessante, para o período da grande emigração, é constituída pelo estudo da proveniência regional. Os primeiros colonos que chegaram às fazendas na metade dos anos 1870 provinham dos Abruzos,50 mas, ao mesmo tempo, ia se formando uma emigração setentrional, composta principalmente de vênetos, lombardos e trentinos, região habitada por gente de idioma italiano mas que, na época, pertencia à Áustria e que, portanto, não era registrada como peninsular quando chegava ao Brasil. Esses setentrionais se dirigiram principalmente para as áreas meridionais de colonização. Já no censo dos italianos no estrangeiro de 1881, de um total de 82.196 pessoas registradas na ex-colônia portuguesa, vênetos e lombardos eram 49,9%.51 De fato, o componente vêneto constituirá, por longo tempo, o elemento mais numeroso da nossa emigração para o Brasil (Tabela 3). Ao analisarmos a proveniência regional, algumas considerações se impõem. Se examinarmos todo o período, notaremos que, além do peso esmagador dos vênetos, trentinos e friulanos, a emigração lombarda também assumiu certo relevo, enquanto a presença mais significativa da Itália central é a dos toscanos. No que se refere às regiões meridionais, têm notável consistência os campânios, seguidos de calabreses e abruzenhos. Já na vertente da não participação, podemos dizer que são apenas quatro as regiões que não dão praticamente nenhuma contribuição ao fluxo migratório para o Brasil: a Ligúria (que prefere a Argentina), a Umbria, o Lázio e a Sardenha (regiões de escassa emigração).


    
Tabela 3 – Emigrantes italianos para o Brasil, conforme a procedência regional


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	

          	
            1878-1886

          

          	
            1887-1895

          

          	
            1896-1902

          

          	
            1878-1902

          
        


        
          	
            v.a.

          

          	
            %

          

          	
            v.a.

          

          	
            %

          

          	
            v.a.

          

          	
            %

          

          	
            %

          
        

      

      
        
          	
            Piemonte e Vale de Aosta

          

          	
            1.767

          

          	
            2,5

          

          	
            15.198

          

          	
            3,1

          

          	
            6.598

          

          	
            1,8

          

          	
            2,5

          
        


        
          	
            Ligúria

          

          	
            558

          

          	
            0,8

          

          	
            2.823

          

          	
            0,6

          

          	
            2.098

          

          	
            0,6

          

          	
            0,6

          
        


        
          	
            Lombardia

          

          	
            6.098

          

          	
            8,5

          

          	
            60.380

          

          	
            12,3

          

          	
            20.107

          

          	
            5,4

          

          	
            9,2

          
        


        
          	
            Vêneto e Friuli

          

          	
            21.264

          

          	
            29,6

          

          	
            246.168

          

          	
            50,0

          

          	
            62.066

          

          	
            16,6

          

          	
            35,2

          
        


        
          	
            Emília e Romanha

          

          	
            512

          

          	
            0,7

          

          	
            28.876

          

          	
            5,8

          

          	
            21.386

          

          	
            5,7

          

          	
            5,4

          
        


        
          	
            ITÁLIA DO NORTE

          

          	
            30.199

          

          	
            42,1

          

          	
            353.445

          

          	
            71,8

          

          	
            112.255

          

          	
            30,1

          

          	
            52,9

          
        


        
          	
            Toscana

          

          	
            6.340

          

          	
            8,8

          

          	
            26.542

          

          	
            5,4

          

          	
            26.746

          

          	
            7,2

          

          	
            6,4

          
        


        
          	
            Marcas

          

          	
            147

          

          	
            0,2

          

          	
            3.875

          

          	
            0,8

          

          	
            14.671

          

          	
            3,9

          

          	
            2,0

          
        


        
          	
            Umbria

          

          	
            20

          

          	
            –

          

          	
            442

          

          	
            0,1

          

          	
            8.928

          

          	
            2,4

          

          	
            1,0

          
        


        
          	
            Lácio

          

          	
            –

          

          	
            –

          

          	
            308

          

          	
            –

          

          	
            12.273

          

          	
            3,3

          

          	
            1,3

          
        


        
          	
            ITÁLIA CENTRAL

          

          	
            6.507

          

          	
            9,0

          

          	
            31.167

          

          	
            6,3

          

          	
            62.618

          

          	
            16,8

          

          	
            10,7

          
        


        
          	
            Abruzos e Molise

          

          	
            3.845

          

          	
            5,4

          

          	
            17.865

          

          	
            3,6

          

          	
            47.997

          

          	
            12,9

          

          	
            7,4

          
        


        
          	
            Campânia

          

          	
            8.913

          

          	
            12,4

          

          	
            37.845

          

          	
            7,7

          

          	
            71.093

          

          	
            19,1

          

          	
            12,6

          
        


        
          	
            Apúlia

          

          	
            117

          

          	
            0,2

          

          	
            6.707

          

          	
            1,4

          

          	
            14.157

          

          	
            3,8

          

          	
            2,2

          
        


        
          	
            Basilicata

          

          	
            9.504

          

          	
            13,3

          

          	
            10.177

          

          	
            2,1

          

          	
            14.727

          

          	
            3,9

          

          	
            3,7

          
        


        
          	
            Calábria

          

          	
            12.659

          

          	
            17,6

          

          	
            27.172

          

          	
            5,5

          

          	
            31.875

          

          	
            8,5

          

          	
            7,7

          
        


        
          	
            Sicília

          

          	
            45

          

          	
            –

          

          	
            7.776

          

          	
            1,6

          

          	
            12.937

          

          	
            3,5

          

          	
            2,2

          
        


        
          	
            Sardenha

          

          	
            13

          

          	
            –

          

          	
            107

          

          	
            –

          

          	
            5.254

          

          	
            1,4

          

          	
            0,6

          
        


        
          	
            ITÁLIA DO SUL E ILHAS

          

          	
            35.096

          

          	
            48,9

          

          	
            107.649

          

          	
            21,9

          

          	
            198.040

          

          	
            53,1

          

          	
            36,4

          
        


        
          	
            ITÁLIA

          

          	
            71.802

          

          	
            100,0

          

          	
            492.261

          

          	
            100,0

          

          	
            372.913

          

          	
            100,0

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Fonte: Maic (1876-1924). Elaboração do autor.


    Um fenômeno interessante é constituído pela diversidade de prevalência regional nos três períodos considerados. Entre 1878 e 1886, emigram apenas vênetos,52 trentinos,53 lombardos (especialmente para as áreas de colonização do Sul) e meridionais (dirigidos, em parte, para as fazendas, mas sobretudo, para os centros urbanos). Já entre 1887 e 1895, tem-se uma nítida maioria de setentrionais, cuja parábola segue de perto a evolução dos preços do café, enquanto o grosso da emigração meridional começará depois de 1893-1895 e tornar-se-á majoritário a partir de 1898. Isso se verifica, na minha opinião, por duas ordens de motivos: 1) os setentrionais, em particular os vênetos, permaneciam em grande parte ligados ao setor produtivo a que pertenciam na pátria, isto é, a agricultura, enquanto os meridionais iam, sim, trabalhar nos campos, mas em medida menos maciça, encontrando afazeres também no artesanato, no comércio e nos trabalhos marginais urbanos. Esse destino também poderia explicar, entre outras coisas, a maior participação de toscanos; 2) a população do sul começou a emigrar mais tarde, isto é, quando a situação criada pela crise agrária e pela tarifa protecionista de 1887 tornou-se realmente insustentável.


    Um último elemento, enfim, que nos permite ter uma ideia da força de atração exercida pelo Brasil sobre as várias regiões italianas é constituído pela incidência das três grandes destinações transoceânicas sobre a emigração para as Américas e sobre a destinação geral das diversas regiões. O Brasil constituía, entre 1887 e 1902, a meta predominante da emigração transoceânica da Emília e da Toscana, além de 80% da do Vêneto e Friul (mas só 20% da sua emigração global, por causa da importância dos fluxos sazonais para os países europeus) e também tinha um peso notável nas regiões de baixa emigração (tanto transoceânica como total), como a Umbria, o Lácio e a Sardenha. A Argentina aparece como o mercado de trabalho privilegiado para o Piemonte e a Ligúria, graças aos vínculos estabelecidos em tempos mais remotos, e os lombardos se dirigem indiferentemente para uma ou outra república sul-americana – mas tanto no caso da Lombardia, como no do Piemonte, a Europa oferece outros mercados para a mão de obra excedente. Esse mercado, porém, não é levado em consideração nem pelos ligures, nem pelos emigrantes das Marcas, que afluíram maciçamente para a área platina. Enfim, é quase nulo o papel que o mercado de trabalho europeu exerce para a população meridional, a qual é absorvida em mais de 50% pelos Estados Unidos. As duas únicas regiões que fogem, em parte, a essa regra (além da Sardenha), são a Apúlia (preponderantemente para o Brasil) e a Calábria (para a Argentina, mas também para o Brasil).


    A propósito da proveniência regional, devemos sublinhar que a predominância de trabalhadores setentrionais também correspondia às preferências manifestadas pelos fazendeiros por vênetos e lombardos, devido à sua parcimônia, frugalidade e, sobretudo, docilidade.54 Em alguns contratos de introdução de emigrantes eram explicitamente excluídos emigrantes provenientes da Sicília, da Romanha e das Marcas, porque eram considerados rebeldes e mais prontos a repelir o arbítrio.55 Na realidade, salvo as raras exceções supracitadas, os italianos em geral eram amalgamados no coro de elogios à sua capacidade de trabalho, o que se referia, no caso específico, ainda que não fosse explicitado, à sua mansuetude. Esses elogios eram normalmente acompanhados de pomposas declarações, exemplos circunstanciados, análises comparadas acerca da objetiva ascensão social a que os italianos foram ao encontro desembarcando no Brasil. Mas tudo se reduzia, no estado das coisas, a meras elucubrações ou, na melhor das hipóteses, a desejos que escassa correspondência tinham na prática cotidiana:56 a emigração italiana veio pobre e, em grande parte, assim permaneceu. De resto, o problema da pobreza, aproximado à escassa consideração de que teriam gozado a Itália e os italianos numa relação de causa-efeito, foi um tema central de nossa imprensa desde o início. Para dizer a verdade, percorrendo os livros da época, percebe-se que, frequentemente, detrás das palavras pungentes do cronista, se escondia um ódio de classe dificilmente contível: “Muitas vezes, não se ouve nos bairros populares senão o linguajar das populações meridionais italianas, as quais, infelizmente, não trouxeram apenas o seu sotaque, mas também a fácil sujeira”.57


    Às vezes, para demonstrar suas teses, violentava-se uma realidade bem verificável e em patente oposição com as afirmações levianas deste ou daquele autor. É interessante, a esse respeito, a posição de quem afirmava que o sistema dos agentes “encheu-nos (como observam aqui, com razão) de tudo, menos de agricultores, em especial de ladrões, vagabundos, jornaleiros, engraxates etc.”.58 Isso, sendo de todos sabido que dois terços dos emigrantes se dirigiam para os campos. Mas o problema não era tanto de má informação, quanto de posição preconcebida. Não é por acaso que o trecho em questão foi publicado em L’Italia Coloniale, cujos redatores sempre foram mais favoráveis a uma emigração mais bem qualificada e capaz de manter os vínculos com a mãe-pátria, do que a um afluxo de massa, embora esse constituísse mercado de consumo para os gêneros de exportação italianos.59 Essa posição também era compartilhada por outras escolas:


    Penso frequentemente na colossal, enorme fortuna da Itália se, em vez de mandar para aqueles países despovoados analfabetos ignorantes e pelagrosos, mandasse valorosos camponeses, inteligentes, instruídos, que aceitassem a cidadania do país de nova residência, que, portanto, salvaguardassem os direitos políticos e administrativos que lhes fossem concedidos: seriam eles os donos do país, pelo menos no interior, e muitas coisas correriam no sentido contrário do que hoje correm.60


    A expansão do comércio tout court, porém, entrava na preocupação de outros autores, quando sugeriam o emprego de todos os meios para dar vigor a uma emigração qualificada, melhor ainda se intelectual.61 E se não se conseguia dirigir levas de pessoal preparado para além-mar, havia quem pensasse em aplicar alguns estratagemas para proporcionar melhores instrumentos de adequação – e, portanto, de controle – às novas realidades. Estratagemas estes que iam da concessão de maiores meios econômicos para as escolas italianas na América; ao cabedal de noções elementares sobre os países para os quais se emigrava; e ao ensino, nas escolas normais, não só da geografia física, mas também da geografia política e comercial das principais nações americanas. Em todo caso, a curto prazo, contentavam-se com a instituição de cátedras ambulantes, como as da agricultura, que “serviriam para difundir rapidamente entre as populações rurais e nas regiões de maior emigração as noções que se procura difundir, em vão, com boletins oficiais, os quais acabam em prateleiras poeirentas, ou entre um edital de leilão e um cartaz de convocação para o serviço militar, nos esquecidos quadros de aviso das prefeituras”.62


    
1.4. As condições


    Recrutado quase sempre por agentes e subagentes, vendidas as poucas coisas que possuía, o emigrante encontrava-se em Gênova entregue a si mesmo, à espera do embarque. Muitas vezes, lá chegava vários dias antes, por má-fé dos agentes mancomunados com taberneiros e estalajadeiros, e era obrigado, algumas vezes, a privar-se até mesmo do que lhe sobrava. Sua sorte tampouco melhorava ao subir a bordo. As companhias mais importantes que se dedicavam ao transporte aumentaram com o passar dos anos: La Veloce, Navigazione Generale Italiana (ex-Florio e Rubattino),63 Navigazione Italo-Brasiliana, Schiaffino Solari, Lavarelli, Ligure-Brasiliana, Lloyd Italiano, Italia, Ottavio Zino, Vincenzo Finizio, a que se juntava a francesa Transports Maritimes, que partia de Marselha. É sabido que, por trás da emigração transoceânica, havia os interesses dos armadores e das sociedades de navegação italianas,64 que procuravam intervir inclusive com a finalidade de modificar a legislação existente.


    A verdadeira odisseia do emigrante começava durante a viagem, cuja duração, de dois meses de veleiro na metade do século (mas, de fato, até os anos 1870), é reduzida para 21-30 dias com a navegação a vapor. As descrições da travessia são sempre terríveis, mas não deformam a realidade.65 Apinhados em navios habilitados para transportar um número de passageiros inferior em até um terço, pessimamente alimentados, deitados no convés inferior em beliches empilhados ou diretamente no assoalho, sujeitos às vezes a epidemias, principalmente de varíola, os emigrantes conheciam um índice de mortalidade elevado, em particular infantil. Quando não ocorriam epidemias, ou, somando-se a estas, outros fatores de que as companhias eram tanto ou até mais culpadas, faziam vítimas durante a travessia. Assim, em 1888, em dois navios que rumavam para o Brasil – o Matteo Bruzzo e o Carlo Raggio –, contaram-se 52 mortos de fome e, em 1899, no Frisca, 24 mortos por asfixia.66 E bem fazia o deputado Pantano ao denunciar essas situações diante de uma Câmara mais para indiferente (pelo menos, a julgar pela carência de intervenções legislativas), numa sessão de 1899:


    Os navios eram carcaças já muitas vezes dedicadas ao transporte de carvão, cargas de carne humana, amontoada e desprotegida, cuja passagem através do oceano era assinalada por uma esteira de cadáveres ceifados pela morte nas fileiras dos emigrantes mais fracos e doentes, das mulheres e das crianças, extenuadas, mal de saúde devido a alimentos malsãos ou insuficientes, pela falta de cuidados sanitários e, é triste dizer, pela falta de ar respirável na plenitude de um horizonte livre.67


    Uma vez chegados ao destino, os imigrantes eram alojados gratuitamente por oito dias nas hospedarias. Todavia, nos anos de grande afluência, a impossibilidade de empregar-se imediatamente fez que numerosos imigrantes fossem obrigados a vagabundar pelas ruas da cidade, ou a amontoar-se até o limite do possível nos amplos dormitórios de que a hospedaria era formada. A situação nesses lugares era, sobretudo em momentos de superpopulação, insuportável, e a de São Paulo (denominada “o grande matadouro de emigrantes”),68 era assim descrita por um jornal de língua italiana: “A higiene, a moral, a alimentação, os tratamentos, são coisas de dar horror, no verdadeiro sentido da palavra”.69


    Das hospedarias, os imigrantes dirigiam-se para as zonas de destino: se decidiam arriscar a carta da colonização, o governo providenciava a viagem deles até os núcleos coloniais, geralmente no Sul do país;70 se optavam pela fazenda (e, no caso de São Paulo, era difícil escapar dela), esperavam nas hospedarias os fazendeiros, que, através de intérpretes quase nunca dignos de confiança, ilustravam condições e salários, com base nos quais o colono fazia a sua escolha, estipulando um contrato verbal, portanto de improvável execução, sem poder ter nenhuma garantia quanto à seriedade e à solvência do proprietário. A pedra de toque de todo o sistema era constituída pelo intérprete, em geral um compatriota, o qual, precisamente por ser italiano, conquistava a confiança, quase sempre mal correspondida, dos recém-chegados.


    A primeira decepção era constituída, provavelmente, pela casa: nos casebres de pau a pique, ou de pedra e cal, “o colono deveria sentir-se satisfeito se pudesse dormir sobre palha de milho, com a qual recobria o chão de terra batida”.71


    Agrupadas, como numa aldeia, de um só andar, geralmente divididas em dois cômodos, as moradias proporcionavam escassas garantias de higiene, ainda que personagens insuspeitos como o cônsul Coletti insistissem sobre as responsabilidades objetivas dos próprios colonos no agravamento do desconforto inicial:


    É justo reconhecer que, se os fazendeiros nem sempre eram zelosos em proporcionar a seus assalariados uma morada higiênica, os colonos são de uma negligência consigo mesmos verdadeiramente deplorável. O nível de limpeza pessoal de nossos colonos, pouco elevado na Itália, diminui vários pontos na fazenda, porque as condições do ambiente são mais rudes que em nosso país.72


    Que eram mais rudes, saltava aos olhos dos imigrantes desde o dia da sua chegada. Como acenei precedentemente, eram dois os componentes salariais da retribuição do colono: carpa e colheita. Durante todo o século XIX, os salários eram pagos ao término desta última operação, isto é, uma vez por ano. Só no século XX, já avançado, as contas serão saldadas a cada trimestre ou a cada mês. Precisamente quanto ao salário, o imigrante conhecia as primeiras decepções: os compatriotas já instalados apressavam-se a informá-lo, de fato, de que uma família podia cuidar em média de 4 mil a 5 mil pés, e até mais, se bastante numerosa, mas que os salários eram muitas vezes inferiores aos anunciados e, sobretudo, viam-se reduzidos por mil expedientes inventados pelo fazendeiro.


    Além disso, o colono tinha direito a plantar gêneros de subsistência (as lavouras normalmente autorizadas eram milho, mandioca e feijão), ou em espaços entre as fileiras de plantas, ou num terreno ad hoc. A primeira hipótese era a preferida, já que a combinação das duas culturas significava economia de tempo e maior produção. Todavia, ela só se demonstrava praticável nos novos cafezais, onde o terreno revelava-se mais fértil. O fato de que a produção de subsistência era, das cláusulas do contrato, a que mais interessava aos colonos é demonstrado por suas reivindicações, que, durante décadas, não concernem tanto aos aumentos de salários, mas sim à obtenção de maior número de horas a dedicar às culturas próprias. Denis afirma que os imigrantes preferiam ganhar 60 mil-réis a cada mil cafeeiros, contanto que tivessem cultivos intercalados, do que 80 mil-réis nas fazendas em que o terreno à sua disposição ficava distante.73 O apego às culturas de subsistência escondia um cálculo econômico preciso, dado que os excedentes do consumo familiar eram vendidos no mercado e, portanto, constituíam uma receita monetária. E esta demonstrava-se, teoricamente, mais segura e justa que o salário. No entanto, por causa da distância dos centros urbanos e/ou da falta de comunicações, o colono muitas vezes era obrigado a vender seus produtos ao próprio fazendeiro, que os comprava por preços bastante inferiores aos de mercado. Por outro lado, o isolamento levava os trabalhadores a comprar os gêneros de que necessitavam na venda da fazenda, embora esta praticasse preços exorbitantes e não existisse nenhuma obrigação formal para isso. Tampouco deve ser esquecido que se tratava do único lugar em que podiam comprar a crédito e, às vezes, do único em absoluto, já que alguns fazendeiros, sobretudo nos primeiros anos, pagavam o salário com vales.


    Os primeiros contatos do imigrante com a fazenda costumavam ser traumáticos. Embora habituados a uma vida de fadigas e privações, os camponeses italianos haviam conhecido na pátria certo grau de liberdade pessoal que, no Brasil, faltava imediatamente. O mundo do café era um mundo fechado, impenetrável, sujeito a leis próprias, onde o fazendeiro era senhor absoluto:


    Um patrão que, por natureza e por educação, não sabe nem apreciar, nem respeitar, salvo raras exceções, a dignidade e os direitos do trabalho livre, que pode o que quiser, não porque sua vontade seja lei, mas porque a lei diante dele não quer sê-lo ou é impotente.74


    Habituado a comandar os escravos, o proprietário fundiário não abdicava da sua mentalidade, e só depois de muitos anos começou a fazer algumas concessões no plano da disciplina e dos métodos para mantê-la. Assim, os imigrantes encontravam-se imediatamente diante de uma fileira de capangas, e seu horário cotidiano era marcado pelo toque do sino no início e no fim do trabalho. Ninguém podia afastar-se da fazenda, nem mesmo no domingo, ou receber parentes e amigos sem a autorização do fazendeiro ou do administrador. Acontecia também que os filhos do colono fossem mantidos como reféns, até que este saldasse dívidas eventuais. Mas os abusos verificavam-se sobretudo no plano da violência física generalizada, que previa o emprego descarado do chicote, como nos tempos da escravatura: “Os pobres colonos – os servos infelizes da gleba, os párias do novo mundo – sangrados pelos patrões e chicoteados até sangrar pelos capangas”.75 Não era, todavia, apenas o emprego das ameaças e da força bruta que impedia que o colono salvaguardasse sua condição econômica e social:


    A impossibilidade, de parte dos imigrantes, de obter proteção legal contra os fazendeiros foi um importante fator nesse sentido, além da violência física. Isso significava, por exemplo, que o fazendeiro era livre para praticar uma série de abusos econômicos contra seus trabalhadores. Os métodos variavam conforme a amplitude da oferta do momento e outros fatores, mas o objetivo era apropriar-se de todo excedente criado pelos colonos. Entre os expedientes utilizados, havia as multas, os armazéns das fazendas, o confisco de produtos, a adulteração de pesos e medidas e a retenção dos salários.76


    Já falamos das vendas. O confisco ocorria, em geral, com o pretexto de uma posição devedora do trabalhador, enquanto a adulteração dos pesos e medidas verificava-se por ocasião da colheita, subestimando-se o alqueire. Mas foi sobretudo através das multas que os proprietários limitaram os seus desembolsos monetários. Qualquer motivo, até o mais fútil, era bom para deduzir da caderneta somas consideráveis: ia-se da falta de respeito à inobservância da norma que impunha apagar as luzes às 8 da noite, das ausências injustificadas à recusa a realizar determinados trabalhos e a mil pretextos que, cada vez, a férvida imaginação do fazendeiro conseguia inventar. Não foi por acaso que as multas se tornaram mais frequentes e mais elevadas a partir do declínio dos preços internos do café.


    Apenas de um ponto de vista pode-se afirmar serem as condições dos imigrantes melhores do que na Itália: no que diz respeito à alimentação.77 É bem verdade que, durante o primeiro ano, o consumo era algo racionado (a farinha de trigo era um luxo e comia-se carne no máximo uma ou duas vezes),78 mas, depois da colheita, as coisas melhoravam e à mesa da família de colonos compareciam, além da polenta, do arroz e do feijão, também carne de porco, hortaliças e frango.


    Não tão positiva era a situação do ponto de vista sanitário. Além da malária (que na própria Itália fizera 21 mil vítimas apenas no ano de 1887), o Brasil inteiro era abalado sistematicamente por epidemias, sobretudo de varíola e febre amarela. Será preciso esperar o primeiro decênio do novo século para que a febre amarela seja debelada no Sul do Brasil e em São Paulo. Além desses riscos gerais, os trabalhadores do café estavam sujeitos a perigos específicos: tracoma, ancilostomíase e o famoso bicho-do-pé (dermatophilus penetrans). Assim um camponês trevisano descrevia o maligno parasita:


    No trabalho em que estamos, somos atormentados por muitos insetos provenientes dos bosques vizinhos e, à noite, quando nos recolhemos, em vez de repousar, temos de arrancar certos bichos que se enfiam nos pés e que, se não são tirados logo, incham as pernas e, se não são controlados, podem provocar a morte.79


    O problema era agravado pela total falta de assistência médica nas fazendas, pela distância dos centros urbanos e, consequentemente, pelos valores exorbitantes pedidos para consultas a domicílio: até mesmo uma doença de pouca duração podia inutilizar meses ou até anos de economias. Para chegar a uma conclusão acerca das condições dos imigrantes nos cafezais, para lá das visões catastróficas e dos pontos de vista inexplicavelmente otimistas,80 parece bastante improvável que o nível de vida dos camponeses italianos tenha medianamente melhorado. Inclusive quem emitia um juízo substancialmente positivo (ainda que com inúmeras reservas) sobre a situação econômica do colono81 devia reconhecer que ela era, ao contrário, muito grave do prisma ético e social. Até mesmo sob o aspecto meramente econômico, todavia, as coisas pioraram notavelmente a partir da metade dos anos 1890, com a crise de superprodução: o número de reclamações apresentado ao consulado italiano de São Paulo, que já era superior a 5 mil entre 1892 e 1896,82 aumentou consideravelmente nos anos seguintes. No período 1898-1904, os colonos alardeavam um crédito global de vários milhões de liras.83 Se, por um lado, isso demonstrava que as possibilidades de poupança existiam, por outro deixava patente uma situação de insolvência crônica dos fazendeiros, que se resolvia, para os imigrantes, no aborto de qualquer perspectiva de compra da terra.


    Na verdade, as coisas nem sempre foram assim. Os camponeses italianos que chegaram entre 1885 e 1895 haviam encontrado condições que consentiam a acumulação de um pequeníssimo capital, com o qual poderiam comprar um pedaço de terra. Até mesmo um crítico autorizado da emigração para as fazendas, como monsenhor Scalabrini, reputava, por volta de 1895, que 10% a 12% dos colonos estivessem em condições de fazer economia84 e, alguns anos antes, 9 das 11 respostas a um questionário enviado pela Sociedade Geográfica Italiana eram muito mais otimistas.85 De fato, contribuíam para a formação do pecúlio as próprias características da família camponesa peninsular, sobretudo vêneta: frugalidade, espírito de sacrifício, parcimônia, que tocava as raias da mesquinharia, e até mesmo a estrutura patriarcal. Com efeito, as possibilidades de ganho ligavam-se ao número de pessoas aptas ao trabalho, e a família era explorada até os limites do lícito: as crianças italianas já começavam a trabalhar entre os pés de café na idade de 6-7 anos. Por outro lado, a rentabilidade dos cafezais era tão elevada (80% do capital, até mesmo nos anos de superprodução),86 que permitia, ao menos em teoria, o pagamento de salários proporcionais. Se isso não aconteceu, não foi apenas devido à mentalidade escravista ainda imperante, mas também por um cálculo preciso a longo prazo. Se o imigrante tivesse podido tornar-se facilmente proprietário, o fazendeiro teria encontrado sérias dificuldades para arranjar a força de trabalho de que necessitava. O preço da terra já aumentara graças à lei de 1850; só faltava, pois, intervir nos salários, inclusive através de sistemas arbitrários, como os já descritos. Apesar disso, e contanto que subsistissem determinadas condições (além da frugalidade e da família numerosa, eram necessários: ausência de doenças, proximidade de um centro de consumo onde pudesse vender os excedentes, fazendeiros que não aplicassem um sistema de multas demasiado severo e que fossem pontuais nos pagamentos), alguns imigrantes podiam se tornar proprietários de um pequeno pedaço de terra no espaço de sete a nove anos. Todavia, a partir de 1896-1897, com a diminuição dos salários e do número de fazendas em que vigoravam condições suportáveis, essa perspectiva foi se tornando cada vez mais remota. Não é por acaso que, apesar do fluxo contínuo de emigrantes nos anos precedentes, em 1904-1905 só existiam no estado de São Paulo 8.392 proprietários estrangeiros, dos quais 5.197 italianos.87


    
1.5. O debate na Itália


    As condições descritas e as denúncias cada vez mais numerosas da imprensa e das publicações italianas induziram o Comissariado Geral da Emigração (CGE) a enviar, no início de 1902, um encarregado seu – Aldo Rossi – a fim de examinar de perto a situação. O relatório de Rossi, publicado no Bollettino dell’Emigrazione em julho do mesmo ano, acentuava os traços negativos, esboçando em tintas sombrias, com base nos depoimentos recolhidos, um quadro dramático: mulheres violentadas, homens chicoteados, disciplina que “faz a fazenda parecer uma colônia de condenados com domicílio obrigatório”, doenças, omissão ou atraso no pagamento dos salários, miséria. Depois de ter observado que, precedentemente, uma família média podia comprar um pedaço de terra depois de quatro a cinco anos, Rossi prosseguia:


    Hoje, um colono não ganha, em média, em dinheiro, mais de mil réis por dia e raramente o recebe de modo integral [...] Os neoimigrados passam literalmente fome, o que não é incomum. [...] Ora, a quem quer que venha examinar o problema in loco, tal situação parece intolerável: enquanto, por um lado, milhares de famílias se submetem a duras privações, doenças e a uma pavorosa mortalidade infantil, por outro põem-se em grande embaraço as nossas autoridades consulares, continuamente pressionadas por famílias que pedem proteção, socorro e repatriação.88


    Com base no Relatório Rossi, a Itália promulga, com extrema solicitude, com data de 26 de março de 1902, o chamado Decreto Prinetti, do nome do então ministro do Exterior, que, na realidade, era um Decreto Bodio, diretor do CGE. Esse decreto proibia a emigração subsidiada para o Brasil de grupos coletivos, a não ser com base em contratos aprovados pelo CGE. O recrutamento só podia ser efetuado através do Comissariado ou de instituições de assistência, como a Umanitaria, a Bonomelli etc. Permanecia livre a emigração espontânea e a previamente paga por indivíduos isolados chamados por parentes já instalados no Brasil.


    As cifras das saídas da península itálica caíram vertiginosamente já a partir de abril de 1902: o Relatório Rossi e, mais ainda, o decreto proibitivo suscitaram violentas reações no Brasil, tanto de parte dos brasileiros, como de muitos italianos lá residentes, e também alguma reação na Itália. Censurava-se Rossi, na melhor das hipóteses, por ter acentuado os aspectos mais sensacionalistas de uma situação substancialmente verídica, mas omitindo outros.89 Nos anos seguintes, foram numerosíssimos os contrarrelatórios de italianos que viviam no Brasil, destinados a confutar algumas ou muitas das conclusões de Rossi.90


    A presença de teses opostas não constituía, em todo caso, grande novidade, tendo acompanhado a emigração para o Brasil desde o início do êxodo. Com efeito, as publicações italianas e em língua italiana tenderam frequentemente, e continuarão tendendo em seguida, a pintar a república de além-mar como infernal ou paradisíaca. Tons matizados e meias medidas, ainda que não raríssimos, são sufocados pela maré de louvores ou de invectivas,91 às vezes de boa-fé, mais frequentemente interessadas, que fluem, copiosas, das páginas de livros, jornais e revistas. Favoráveis tout court com base em informações erradas e escasso conhecimento da realidade são os autores que, muitas vezes, nem puseram os pés em solo brasileiro;92 ou, caso contrário, que lá estiveram em missão oficial, só vendo o que se queria que vissem.93 Junto desses, há uma série de escritores que, embora conhecendo bem o Brasil, pintam em tons extremamente otimistas (é bem provável que de boa-fé) as possibilidades para a nossa emigração, tanto passadas, como presentes.94 Também existe, contudo, bom número de personagens que constroem, por dinheiro, panegíricos absolutamente inacreditáveis. A compra de jornalistas e intelectuais, de fato, é estigmatizada frequentemente e, às vezes, eles até são acusados de terem se tornado, depois de uma breve permanência no Brasil, executores de contratos de introdução de emigrantes.95


    Um dos destinatários dessas acusações era Alessandro D’Atri, ex-socialista, ex-deputado, cujo caso levantou tal clamor que constituiu objeto de discussão no Senado brasileiro.96 O descaramento de D’Atri levava-o a afirmar sem rodeios que, se os colonos italianos se lamentavam, isso só ocorria por causa da sua avareza e cupidez.97


    Outra forma de intervenção dos fazendeiros era constituída pelos financiamentos concedidos aos periódicos em língua italiana impressos no Brasil, mas que também circulavam na Itália, prática que Martinho Prado, irmão do ministro da Agricultura, confessou ser muito comum.98 Compilar uma lista dessas é impossível, mas, com base nos artigos que publicavam, podemos indicar como revistas subsidiadas L’Immigrante, Gli Italiani al Brasile, a católica L’Amico del Lavoratore, Il Colono Italiano, L’Italia.


    Se, entre os apologistas do Brasil, vasto percentual é marcado por posições preconcebidas, falta de informação e má-fé, os denegridores estrênuos apresentam as mesmas características. Isso não significa, obviamente, que não houvesse autores cujo único móvel era a denúncia altruísta dos vários dramas a cujo encontro ia o emigrante;99 mas, curiosamente, os detratores do Brasil eram, com maior frequência, exaltadores da Argentina, o que suscita sérias suspeitas. Bastará um só exemplo para reproduzir o panorama da situação:


    É simplesmente assustador o que acontece continuamente nas trópicas regiões brasileiras, regiões impossíveis para o europeu e, menos ainda, para os agricultores italianos, noventa por cento dos quais estão sujeitos à febre amarela, sendo raros os que têm a sorte de escapar da morte.100


    As populações locais eram descritas como menos civilizadas que os “somalis e os zulus”, os colonos “abatidos pela fome, aviltados, amarelos, queimados pelo sol”, cotidianamente trucidados pelos negros.101


    Análogas incorreções e falta de informação, por outro lado, estavam presentes em quem denegria a Argentina para exaltar o Brasil,102 embora existisse uma polêmica, talvez não pacata, mas, sem dúvida, em níveis mais elevados, que repercutia inclusive em seminários, como o Segundo Congresso Geográfico Italiano, que assistiu a uma oposição acesa entre os argentinófilos (Scalabrini) e os brasileirófilos (De Zettiry).


    Já quem não fazia distinções entre os dois países e apoiava a emigração para ambos era aquela corrente heterogênea (oposição liberal, católicos, alguns setores protecionistas), de que L’Italia Coloniale e o Giornale delle Colonie foram os porta-vozes mais significativos, favorável a uma expansão na América Latina numa ótica antiafricanista.103 Mais longe ainda iam os defensores do mito da più grande Italia [Itália maior], que assumia, além dos aspectos comerciais, um vulto nitidamente político. De acordo com esse ponto de vista, “a Itália poderá opor a massa gigantesca de seus trabalhadores, que também são força e valor, pois que, em última análise, capital e trabalho se equivalem”,104 ao imperialismo militar e à penetração econômica de outros países. O que se pretendia era a criação de fortes unidades étnicas na terra americana, através das quais seriam transmitidas as tradições, a língua e a cultura italianas:


    Novas Itálias, portanto, não; mas [...] povos densos e galhardos de civilização latina, com costumes nossos, assimilados pelo nosso gênio, vivificados continuamente por um incessante movimento emigratório proveniente da Itália e com ela em relação perene, intelectual e material.105


    
1.6. O refluxo emigratório (1903-1920)


    A emigração para o Brasil começa a declinar já a partir de 1902, numa inversão de tendência que não conhecerá mais pausas, alinhando-se, em valores anuais, em torno de 17 mil unidades. Os Estados Unidos tornar-se-ão, nesse período, o destino de longe predominante, mas a Argentina também terá suas quotas aumentadas, graças, precisamente, à situação brasileira (Tabela 4).


    
Tabela 4 – Emigração italiana para a América, 1903-1920


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	

          	
            v.a.

          

          	
            Média anual

          

          	
            % da emigração para a América

          

          	
            % da emigração total

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            306.652

          

          	
            17.036

          

          	
            6,1

          

          	
            3,5

          
        


        
          	
            Argentina

          

          	
            953.453

          

          	
            52.970

          

          	
            18,9

          

          	
            10,9

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	
            3.581.322

          

          	
            198.962

          

          	
            70,1

          

          	
            40,8

          
        

      
    


    Fonte: Maic (1876-1924).


    O Decreto Prinetti permanece em vigor e é reconfirmado pelo decreto do Ministério das Relações Exteriores, datado de 2 de fevereiro de 1906, em que se estabelecia que passagens de chamada pagas antecipadamente por parentes próximos residentes no Brasil deviam ser munidas do nada-consta consular. Tentativas de pressionar o CGE foram efetuadas em 1912 pelas companhias de navegação italianas, que, em setembro do mesmo ano, estipularam um contrato com o Brasil para a exploração de uma linha direta para o Rio de Janeiro e Santos, com escalas na Bahia ou Pernambuco e em dois portos do Mediterrâneo, fora da Itália. A linha, que tinha oficialmente o objetivo de facilitar a colonização e desenvolver as exportações brasileiras, era subvencionada com a soma de 100 mil liras por viagem, dois terços a cargo do governo federal e um terço do de São Paulo. O CGE, que devia renovar, como todos os anos, as patentes dos transportadores, considerou que por trás daquele acordo se escondia a vontade de burlar o Decreto Prinetti, facilitando a emigração clandestina (sobretudo nos dois portos do Mediterrâneo, explicitamente mencionados), e negou a autorização.106


    O estado de São Paulo pareceu sofrer muito com as novas dificuldades para conseguir força de trabalho, inclusive considerando o fato de o governo espanhol proibir a emigração subvencionada para o Brasil. Ela continuará, em todo caso, até 1927, defendida ardorosamente pelos fazendeiros, que chegaram até a abrir mão da questão dos núcleos familiares, aceitando colonos isolados107 e tentando, também, jogar a cartada da imigração japonesa. A iniciativa não proporcionará, todavia, os resultados esperados,108 e será necessário recorrer ao sucedâneo constituído pelas migrações internas, sobretudo do norte e do nordeste.


    De qualquer forma, os italianos serão batidos por outras nacionalidades, fixando-se em 19% da cifra do total das entradas no Brasil entre 1903 e 1919, contra 21,9% de espanhóis e 36,9% de portugueses. As próprias diferenças entre as estatísticas italianas e brasileiras confirmam que o Brasil não constituía mais uma meta atraente. Se, de fato, nos anos precedentes, o número de ingressos registrados no Brasil era sempre superior em relação à saída da Itália, entre 1902 e 1920 a tendência se inverte (306.652, segundo as fontes italianas; 257.916, segundo as fontes brasileiras), salvo no período bélico. Isso demonstra que muitos emigrantes potenciais renunciavam a partir ou decidiam ir para outro lugar.109


    A análise da proveniência geográfica também mostra que a emigração se diversifica quanto à composição profissional. Os vênetos e os lombardos, que constituíam o componente seguramente camponês, sofrem uma queda na participação na emigração, enquanto se mantêm estacionários piemonteses, lígures e toda a Itália central. Cresce, ao contrário, de maneira visível, a participação meridional: todas as regiões, exceto Abruzos e Sardenha, conhecem aumentos significativos e, em alguns casos (Sicília, mas, sobretudo, Calábria), até mesmo notáveis (Tabela 5). A maior participação do Sul tende a demonstrar a diferente composição profissional: de fato, é sabido que os meridionais emigravam preferencialmente sem família e privilegiavam as ocupações urbanas.


    
Tabela 5 – Imigrantes italianos no Brasil, conforme a procedência geográfica 
1903-1920


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Regiões

          

          	
            v.a.

          

          	
            %

          
        


        
          	
            Piemonte e Vale de Aosta

          

          	
            16.773

          

          	
            5,5

          
        


        
          	
            Ligúria

          

          	
            3.849

          

          	
            1,2

          
        


        
          	
            Lombardia

          

          	
            19.388

          

          	
            6,3

          
        


        
          	
            Vêneto e Friuli

          

          	
            36.212

          

          	
            11,8

          
        


        
          	
            Emília e Romanha

          

          	
            9.103

          

          	
            3,0

          
        


        
          	
            ITÁLIA DO NORTE

          

          	
            85.325

          

          	
            27,8

          
        


        
          	
            Toscana

          

          	
            21.428

          

          	
            7,0

          
        


        
          	
            Marcas

          

          	
            6.381

          

          	
            2,1

          
        


        
          	
            Umbria

          

          	
            2.428

          

          	
            0,8

          
        


        
          	
            Lácio

          

          	
            3.395

          

          	
            1,1

          
        


        
          	
            ITÁLIA CENTRAL

          

          	
            33.632

          

          	
            11,0

          
        


        
          	
            Abruzos e Molise

          

          	
            23.065

          

          	
            7,5

          
        


        
          	
            Campânia

          

          	
            46.123

          

          	
            15,0

          
        


        
          	
            Apúlia

          

          	
            16.154

          

          	
            5,3

          
        


        
          	
            Basilicata

          

          	
            17.996

          

          	
            5,9

          
        


        
          	
            Calábria

          

          	
            58.595

          

          	
            19,1

          
        


        
          	
            Sicília

          

          	
            24.966

          

          	
            8,1

          
        


        
          	
            Sardenha

          

          	
            796

          

          	
            0,3

          
        


        
          	
            ITÁLIA DO SUL E ILHAS

          

          	
            187.695

          

          	
            61,2

          
        


        
          	
            ITÁLIA

          

          	
            306.652

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Fonte: Maic (1876-1924).


    Apesar das restrições colocadas pelo Decreto Prinetti, a emigração subsidiada continuou, ainda que entre mil dificuldades. É interessante notar que uma parte da colônia italiana – não por acaso a que alcançara uma posição mais importante – foi a primeira a se manifestar contra o decreto de 1902.


    Isso se devia, em boa medida, ao fato de que os emigrantes constituíam na fazenda, mas sobretudo na cidade, um mercado de consumo para quem se tornara industrial ou comerciante, além de, naturalmente, força de trabalho agrícola e operária. De modo igualmente natural, essa camada social dispunha de instrumentos de pressão – em especial a imprensa em língua italiana –, através dos quais pedia em altos brados a abolição do Decreto Prinetti. Contra essa imprensa e as agências de navegação, unidas numa só denúncia, elevavam-se os clamores e as acusações do movimento operário no Brasil e, também, de alguns setores na pátria:


    Sabemos que nossos pasquins de São Paulo e do Rio – órgãos do banditismo dominante e de toda a canalha local –, vendidos ao governo e aos fazendeiros, contribuem com todas as suas forças para manter de pé o engano, a fim de reativar a emigração para o Brasil, seja exaltando as glórias que este país não tem, seja escondendo as suas iniquidades e os seus horrores. Sabemos, enfim, que a Compagnia Generale di Navigazione Italiana e outras companhias marítimas ainda prestaram todo o seu auxílio a essa obra superlativamente infame, facilitando com seus vapores e suas tripulações – em desprezo de todas as disposições legais sobre a navegação – a emigração clandestina.110


    A acusação lançada às companhias referia-se ao primeiro dos subterfúgios usados para eludir o Decreto Prinetti: de fato, já em maio de 1902, o governo de São Paulo concedia um prêmio de 50 liras a cada imigrante que entrasse no estado, ou, alternativamente, à companhia de transportes que o introduzisse. Paralelamente, vinha difundindo-se a prática de distribuir passagem direta aos interessados, enquanto o trabalho de propaganda se tornava mais dissimulado, mas nem por isso menos enganador.111 O principal meio empregado para incrementar a emigração clandestina será a Lei n.10.450, de 1906, cujo artigo 101 previa o reembolso da passagem para o emigrante que fosse trabalhar nas plantações de café, contanto que fizesse parte de uma família com, pelo menos, três pessoas aptas para o trabalho (“três enxadas úteis”), ou fosse um solteiro de menos de 21 anos que viesse unir-se aos pais.


    Para lá dos subterfúgios e dos enganos, o problema de fundo permanecia: a evolução da produção e dos preços do café. Em 1905, um industrial italiano, Alessandro Siciliano, propôs conter os prejuízos da superprodução mediante a criação de um sindicato que se empenhasse em comprar 15 milhões de sacas. O governo, por sua vez, deveria comprar os excedentes e pagar ao sindicato um prêmio por cada saca exportada, financiando a operação através de uma sobretaxa sobre a própria exportação.112 Os acontecimentos, no entanto, precipitaram-se, e a crise de 1906 obrigou o governo paulista a intervir imediatamente, sem ter tempo de levar em conta o projeto de Siciliano, que, entretanto, ficou sendo a base da ação ulterior, concretizada com o acordo de Taubaté. Essa ação deu resultados práticos, ao menos em termos de preços internos e internacionais, a partir de 1910, embora em presença de uma produção que se mantinha elevada.


    Não correspondia, porém, a esse melhoramento para os fazendeiros uma mudança nas condições dos colonos, que, ao contrário, eram agravadas pela diminuição do ritmo de formação de novas plantações.113 Visto que era só nestas que o imigrante podia cultivar os gêneros de subsistência e para mercado entre os pés de café, e que a fertilidade do solo virgem possibilitava boas colheitas, é evidente que a situação geral dos trabalhadores tendeu a piorar. Por outro lado, os obstáculos à ampliação da superfície cultivada com café impeliam necessariamente o fazendeiro a descarregar sobre o colono os custos da produtividade mais baixa através de um aumento da carga de trabalho e uma distribuição diferente do tempo dedicado à agricultura de subsistência e ao café.


    Diante de uma situação desse tipo, para que melhorassem as condições econômicas e sociais dos italianos empregados nas fazendas teriam sido necessárias transformações de grande alcance no mundo agrícola paulista e na vontade do governo brasileiro, algumas das quais eram assim enumeradas pelo Congresso das Sociedades Italianas de São Paulo, realizado em maio de 1904: 1) promulgação de uma legislação do trabalho; 2) melhoramentos nos contratos; 3) responsabilidades efetivas em caso de acidentes; 4) constituição de uma Caixa Nacional de Previdência; 5) facilidades para a cooperação; 6) limitações ao direito de proprietários terem guardas a seu serviço; 7) concessão de terras públicas a sociedades de colonização, a fim de constituir colônias na proximidade das fazendas, que servissem extraordinariamente de reservas de mão de obra para a cultura do café.114


    Na realidade, a necessidade de uma legislação sobre o trabalho era advertida em alguns ambientes como instrumento indispensável para vencer a desconfiança dos governos europeus em relação à emigração para o Brasil, e, a nível federal ou estadual, algumas tentativas em tal sentido foram efetuadas. Em São Paulo, uma lei de 1906 declarou o salário do colono crédito privilegiado sobre a colheita do ano em que trabalhara, e, em 1911, é criado o Patronato Agrícola, entre cujas atribuições constava a tarefa de resolver as controvérsias entre colonos e fazendeiros, denunciar às autoridades competentes os eventuais crimes cometidos contra os trabalhadores e seus bens, promover o nascimento e a organização de associações para a assistência médica e o ensino primário, proteger os colonos dos recrutadores, etc.115 Em 1919, enfim, o governo federal promulgou uma lei que regulamentava as obrigações patronais em casos de acidentes de trabalho.


    No entanto, vendo mais de perto, a regulamentação aprovada servia somente para lançar poeira nos olhos, e isso não apenas porque a sua aplicação revelava-se difícil. A lei de 1906, por exemplo, podia ser respeitada exclusivamente quando o fazendeiro já vendera a colheita (pois o salário do colono era saldado com o resultado dessa venda), e, portanto, a garantia obtida pelo trabalhador demonstrou-se muitas vezes ilusória, já que não era raro estar a fazenda cravada de hipotecas precedentes ou, mais simplesmente, porque o proprietário gastava tudo.116 Quanto ao Patronato Agrícola, resultou pouco eficaz por um conjunto de motivos que iam da distância geográfica (a sede era na cidade de São Paulo) ao fato de que o fazendeiro podia dispor de testemunhas intimidadas, à prática da aceitação dos costumes vigentes no julgamento de vários casos e, inclusive, à desconfiança do colono, que identificava as demandas judiciárias com delongas, despesas e resultados na maioria das vezes desfavoráveis.117 Por outro lado, o Patronato, declarando ilegal toda forma de protesto que não fosse o recurso à sua arbitragem, desviava os trabalhadores da única forma de luta praticável: impedir a saída do café da fazenda até o pagamento dos salários. Tudo isso motivava amplamente o juízo drástico de La Scure, expressão do sindicalismo revolucionário, quando afirmava que “nas fazendas, salvo raríssimas exceções, o contrato é uma mentira e nunca é respeitado”.118


    Também não se mostravam melhores as condições do ponto de vista social e da liberdade pessoal, as quais permaneceram exatamente as mesmas do período precedente. O horário de trabalho continuava a ser marcado pelo som do sino, a disciplina, o isolamento e o capricho do fazendeiro reinavam soberanos, assim como o truck system, a falsificação de pesos e medidas e a necessidade de vender os produtos agrícolas ao próprio fazendeiro.119


    Se o colono não gozava de um regime de liberdade, isso não era devido, como pretendia o socialista Piccarolo, ao sistema capitalista vigente no Brasil,120 mas sim à sua insuficiente afirmação. De fato, apesar da presença de autores que emitem um juízo positivo sobre a situação dos emigrantes121 e sobre os prazos de pagamento (que imaginavam ser mensais ou semestrais),122 as crescentes reclamações dos colonos tanto ao Patronato Agrícola,123 quanto ao consulado italiano, constituíam a prova mais evidente de que nada mudara.


    Um dado de fato que confirma, sem sombra de dúvidas, essa impressão é constituído pelo número de repatriados. Já em 1901, o presidente do estado de São Paulo, Rodrigues Alves, dizia que o que mais chamava a atenção no movimento migratório era muito mais o aumento das partidas do que a diminuição das chegadas.124 De fato, se bem que se tratasse de emigração familiar (dos 219.785 indivíduos introduzidos em São Paulo pela Sociedade Promotora de Imigração, 46% eram mulheres) e, portanto, decidida a permanecer, o índice de repatriação, menor que os da Argentina e dos Estados Unidos no período precedente e que era por volta de 24%, torna-se elevadíssimo. Basta pensar que, sempre em São Paulo, de 1.553.000 imigrantes entrados entre 1882 e 1914, saíram 695 mil, vale dizer 45%.125 No que diz respeito aos italianos, o fenômeno foi tão imponente que o CGE dispôs-se, em 1907, a destinar ao Brasil a maioria dos fundos alocados à repatriação. Faltam, infelizmente, estatísticas oficiais para o período anterior a 1905, mas estimativas fidedignas elevam o fenômeno a 223.031 pessoas, entre 1890 e 1904, com uma média anual de 14.869.126


    De 1905 a 1920, a média indica 10.266, mas deve ser levado em conta o fato de que o fluxo emigratório caíra drasticamente. Em todo caso, com relação às entradas, o Brasil apresenta um percentual de repatriações maior que os Estados Unidos e a Argentina (Tabela 6).


    
Tabela 6 – Repatriados da América – 1905-1920


    
      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            BRASIL

          

          	
            ARGENTINA

          

          	
            ESTADOS UNIDOS

          
        


        
          	
            v.a.

          

          	
            Repatriamentos × 100 emigrantes

          

          	
            v.a.

          

          	
            Repatriamentos × 100 emigrantes

          

          	
            v.a.

          

          	
            Repatriamentos × 100 emigrantes

          
        


        
          	
            164.256

          

          	
            63,4

          

          	
            523.073

          

          	
            61,0

          

          	
            1.469.257

          

          	
            45,7

          
        

      
    


    Fonte: Maic (1876-1924).


    Há que considerar, ademais, que os dados oficiais subestimam o fenômeno, já que, no momento do abandono, alguns preferiam ir para a Argentina ou o Uruguai, ou inclusive para os Estados Unidos, a retornar à Itália.127 Uma verificação indireta do fato da preferência dos trabalhadores das fazendas que se repatriavam é constituída pelo destino regional: 36,8% eram originários da Itália setentrional e 46,4% da Itália meridional, contra, respectivamente, 27,8% e 61,2% dos emigrantes no mesmo período.


    Que o período seguinte ao início do século tenha apresentado pouca capacidade de chamada para os italianos, demonstra-o o número de residentes. Infelizmente, o censo brasileiro de 1890 e 1900 é extremamente lacunoso e o de 1900 nunca foi levado a cabo. Para ter uma ideia exata da presença italiana no Brasil, será preciso esperar 1920, isto é, quando a emigração já tinha sofrido uma queda vertical. O censo efetuado naquela data fornece a cifra de 558.405 pessoas, 71% das quais no estado de São Paulo e 13% nos três estados do Sul. A outra avaliação oficial é de 1940, com 285.029 italianos, 75% dos quais em São Paulo. Na verdade, existem várias estimativas e a mais fidedigna (ainda que, provavelmente, inferior à realidade) é a de Giorgio Mortara: excluindo os naturalizados, ele calculou que os italianos fossem 50 mil em 1880, 230 mil em 1890, 540 mil em 1900 (3,1% da população total), 600 mil no fim de 1902 (52% dos estrangeiros), 435 mil em 1930, 325 mil em 1940 (0,7% da população total).128


    Se as cifras brasileiras pecam por falta, as italianas são manifestamente exageradas. Além das avaliações de viajantes e cronistas, indignas de confiança, as estimativas do Maic, dos cônsules e do CGE parecem destituídas de todo e qualquer fundamento. Em 1881, os italianos residentes no Brasil eram calculados em torno de 82 mil; em 1891, 554 mil; em 1901, 1.300.000; em 1904 (estimativas consulares), 1.100.000, 59% dos quais em São Paulo e 16% no Rio Grande do Sul; em 1910 (estimativas consulares), 1.500.000, 53% dos quais em São Paulo e 16% no Rio Grande do Sul; em 1927, 1.837.887.129 Na verdade, não se elevaram muitas críticas contra a falta de seriedade com que eram formulados os dados oficiais, talvez porque fosse cômodo pensar numa vasta colônia italiana no Brasil. Um dos poucos que manifestou algo mais que simples perplexidade foi Bruno Zuculin.130 Para demonstrar o infundado das cifras em relação, por exemplo, às fornecidas para a Argentina (que considerava justas), calculou o número de residentes em 1881, de imigrados de 1881 a 1925 e de repatriados de 1902 a 1925. O resultado foi de 1.701.567 para a Argentina e 997.887 para o Brasil. Considerando que o CGE fornecera a cifra de 1.771.378 italianos na Argentina e 1.837.887 no Brasil, Zuculin se perguntava:


    Se forem consideradas exatas as cifras de imigrantes e repatriados [...], 1.701.567 italianos na Argentina haveriam tido 69.811 filhos nascidos lá e 997.887 italianos no Brasil haveriam tido, no mesmo período, 840.000. É simplesmente absurdo.131


    
1.7. Comércio, emigração e remessas


    Apesar das aspirações de expansão comercial expressas por vários ambientes, a emigração peninsular nunca constituiu uma locomotiva para as exportações italianas para o Brasil: no período 1886-1930 representaram apenas 1,1% das mercadorias que Roma vendia no exterior, nível bem menor que o da Argentina (5,2%) e dos Estados Unidos (9,9%). A posição da Itália no intercâmbio comercial do Brasil sempre oscilou entre o oitavo e o décimo lugar, com percentuais inferiores a 4%. Na opinião de muitos, a escassa penetração dependia da ausência de um tratado de comércio. Entre os dois países havia, de fato, um modus vivendi, prorrogado de ano em ano. Tal acordo (ou desacordo comercial, como o definia Luzzatti) contentava exclusivamente o Brasil, que não parava de pedir, de quando em quando, que fosse modificado a seu proveito. A miragem do tratado bastava para travar todas as iniciativas (fracas, na verdade) dos empresários italianos. O verdadeiro problema estava, porém, na absoluta incapacidade de os industriais usufruírem das vantagens proporcionadas pelo vasto mercado que a emigração italiana estava em condições de oferecer:


    As frágeis estruturas capitalistas e administrativas das empresas nacionais empenhadas nesses fluxos de exportação foram [...] incapazes de uma organização comercial no estrangeiro, que, para mercados tão amplos e territorialmente complexos como os do “novo mundo”, requeria elevados custos de “ingresso”.132


    Sucedeu, pois, que no Brasil, como nas outras áreas americanas, o fluxo de mercadorias oriundas da Itália só foi consistente nos primeiros tempos da instalação, sendo, em seguida, substituído por produções locais, na maioria das vezes em mãos dos próprios imigrados.133 À insipiência e à incapacidade, associava-se também a total ignorância acerca do Brasil, que, salvo São Paulo e Rio, era considerado pelos capitalistas italianos como um país selvagem.134 Todo o interesse demonstrado limitou-se a uma viagem do comendador Maldifassi, por conta da Câmara de Comércio de Milão, em 1899. De nada adiantaram, para inverter essa tendência, os esforços das Câmaras Italianas de Comércio no Brasil, criadas com mil dificuldades primeiro em São Paulo, depois no Rio, em Porto Alegre e em Pernambuco. A mais importante foi, seguramente, a de São Paulo, nascida uma primeira vez em 1892, mas logo desmantelada e ressurgida em março de 1902, ano em que já contava 154 sócios.


    Também concorriam para determinar o escasso fluxo de exportações para o Brasil fatores objetivos, em primeiro lugar o inadequado sistema de transporte das mercadorias. Não havendo uma linha de navegação direta, Santos e Rio constituíam apenas escalas intermediárias na viagem para a Argentina, de modo que os navios italianos partiam quase sempre carregados de passageiros, em detrimento das mercadorias.135


    A essas dificuldades, acrescentavam-se outras: insuficiente organização do crédito, falsificação e adulteração dos produtos peninsulares no Brasil, pretensões de pagamento em prazo mais curto do que os 90-180 dias praticados por outros países, mas, sobretudo, falta de grandes firmas distribuidoras como as alemãs. Estas últimas, através de uma rede de inspetores e vendedores que percorriam grande parte do país, abasteciam até mesmo de mercadorias italianas com etiqueta alemã nossos camponeses, especialmente no Sul do Brasil.136


    Diante das dificuldades descritas na Itália, as propostas destinadas a superar essa situação foram bem míseras, praticamente limitadas a sugestões de constituição de um sistema distribuidor direto e participação dos escritórios consulares:


    É necessário [...] criar nos consulados de maior importância [...] duas seções com atribuições especiais e bem definidas: uma dedicada exclusivamente à proteção dos emigrantes; a outra, para estudar as condições comerciais do país em proveito da produção nacional.137


    Muito mais pertinentes demonstravam-se as propostas dos italianos residentes no Brasil. Havia quem sugerisse uma imigração de bons técnicos, que, assumindo cargos de comando nas indústrias, poderiam privilegiar a importação de produtos italianos;138 quem preconizasse a abertura de sucursais italianas para manufaturas cuja produção, no Brasil, estava em níveis quantitativamente significativos ou que pagavam fortes taxas alfandegárias;139 quem propugnasse pela criação de sindicatos ou consórcios de exportação dirigidos por institutos de crédito representados in loco.140 As várias propostas foram sistematizadas pela Câmara de Comércio Italiana de São Paulo em seu relatório para o Segundo Congresso dos Italianos no Estrangeiro e levadas a ele pela seção paulista do Istituto Coloniale Italiano. Elas auguravam que, abandonada a ideia de um tratado de comércio, se providenciasse a instituição de uma linha de navegação direta, eventualmente apenas mercantil, a estipulação de um acordo para combater contrafações e adulterações de produtos italianos, a criação de consórcios de exportação, a coordenação da ação consular com a da Câmara de Comércio Italiana no Brasil.141


    Nenhuma dessas propostas foi levada seriamente em consideração na Itália, onde se continuou a ligar o aumento das exportações exclusivamente à estipulação de um tratado comercial, tentando empregar a emigração de força de trabalho como arma de chantagem e invertendo, assim, a posição de Luzzatti, que, por ocasião dos pedidos italianos para a redução da taxa sobre o café, propusera concedê-la somente com a condição de obter normas de proteção para nossos emigrantes.142 A concepção predominante, ao contrário, era a de obter vantagens comerciais acenando com as vantagens econômicas que o Brasil recebia com o fluxo incessante de mão de obra proveniente da Itália, sem nunca pôr em discussão as condições a que era sujeito o emigrante no país sul-americano:


    Já que as que emigram são forças essencialmente perdidas para a mãe-pátria, não é justo que ela possa, pelo menos, usufruir da compensação indireta que pode lhe ser dada pelo aumento de suas transações com determinado país? Não é justo que – coeteris paribus – ela seja favorecida nisso por convenções comerciais especiais, que lhe assegurem um tratamento privilegiado em relação aos países que não proporcionam aquela emigração, ou só a fornecem em proporções muito menores?143


    Não se deve excluir, por outro lado, que o próprio Decreto Prinetti – promulgado, é bom recordar, quatro meses depois do pedido brasileiro de nova redução das taxas sobre o café – tenha sido, se não concebido, ao menos influenciado por essa ótica vagamente chantagista, segundo a qual os camponeses italianos só existiam como mercadoria de troca: “Nossos homens de Governo e as nossas autoridades para a emigração habituaram-se a considerar a grande Federação Sul-Americana como um território inimigo, que a Itália deverá conquistar com o tempo, por fome de mão de obra”.144


    Não é casual que as convenções de emigração nunca sejam propostas pela Itália, a não ser acopladas à hipótese de acordos comerciais definitivos, e que o primeiro tratado emigratório só venha à luz em 1950.


    A emigração para o Brasil se verá privada de qualquer forma de assistência e organização, tanto de parte do governo, como do capital italiano. Não são infrequentes, na literatura da época, as referências à Alemanha como exemplo de nação que, através de uma profusão de meios econômicos e do empreendimento de capitalistas individuais, seguia seus cidadãos no Brasil meridional, proporcionando a eles reais possibilidades de ascensão social e econômica. A partir de meados dos anos 1920, o Japão também será proposto como modelo a ser imitado.


    Desde o início da nossa emigração, houve convites, de parte da imprensa, ao governo brasileiro ou ao italiano, para que fossem invertidas as orientações seguidas. A parte as quiméricas propostas de quem sugeria ao Brasil o desmembramento do latifúndio a favor de uma miríade de lotes de colonos,145 uma hipótese interessante mas impraticável, devido à predominância dos interesses da cafeicultura, era constituída pela comutação da viagem paga em concessão gratuita do terreno, operação que também teria a vantagem de “atrair para o Brasil os emigrantes que dispunham de um pequeno capital, pequeno demais para se tornarem proprietários na Europa, mas suficiente para se estabelecerem no Brasil”.146


    É claro que o maior número de sugestões era endereçado ao governo italiano antes que ao brasileiro, mas elas tinham em comum com as primeiras o mesmo grau de impraticabilidade e se resumiam, na maioria das vezes, em veementes apelos aos nossos capitalistas, para que pusessem em prática um programa de compras de terrenos para instalar os colonos.147 Também não demonstraram menor vigor os que peroravam a favor da intervenção direta do governo italiano, através do CGE ou de sociedades de emigração criadas expressamente para tal fim, com o fito de comprar terras públicas e proceder à sua colonização.148 Todavia, nossas autoridades não tentaram sequer esconder seu desinteresse em relação a tais propostas: a única prova de boa vontade resumiu-se na missão Salemi-Pace, que, em 1905, foi ao Paraná estudar a possibilidade de empresas de colonização financiadas pelo capital privado. As conclusões a que chegou, aliás, foram negativas.149


    Vendo bem, tratou-se, da parte italiana, de um processo de miopia não só política, mas também econômica, já que os eventuais capitais despendidos teriam tornado mais consistente o fluxo das remessas. Sobretudo no período da grande emigração, foram, de fato, bastante inferiores às que provinham não só dos Estados Unidos,150 mas também da Argentina (Tabela 7).


    
Tabela 7 – Ordens de pagamento, por via postal ou consular, do Brasil, da Argentina e dos Estados Unidos – 1886-1899 (milhares de liras em valor corrente)


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Anos

          

          	
            Brasil

          

          	
            Argentina

          

          	
            Estados Unidos

          
        


        
          	
            1886-1890

          

          	
            925

          

          	
            3.556

          

          	
            12.867

          
        


        
          	
            1891-1896

          

          	
            635

          

          	
            794

          

          	
            14.331

          
        


        
          	
            1897-1899

          

          	
            261

          

          	
            562

          

          	
            11.348

          
        

      
    


    Fonte: Franceschini (1908).


    As coisas não variam muito nem mesmo no período posterior, quando, salvo em 1901-1905 no que diz respeito à Argentina, as remessas do Brasil são sempre inferiores às dos outros dois países (Tabela 8).


    
Tabela 8 – Ordens de pagamento, por via postal ou via Banco de Nápoles, do Brasil, da Argentina e dos Estados Unidos – 1901-1920 (milhares de liras em valor corrente)


    
      
        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	

          	
            Brasil

          

          	
            Argentina

          

          	
            Estados Unidos

          
        


        
          	
            Anos

          

          	
            Vales

          

          	
            Banco de Nápoles

          

          	
            Vales

          

          	
            Banco de Nápoles

          

          	
            Vales

          

          	
            Banco de Nápoles

          
        


        
          	
            1901-1905*

          

          	
            –

          

          	
            14.386

          

          	
            626

          

          	
            9.372

          

          	
            165.243

          

          	
            75.807

          
        


        
          	
            1906-1910

          

          	
            3.236

          

          	
            25.389

          

          	
            1.632

          

          	
            53.353

          

          	
            505.878

          

          	
            121.251

          
        


        
          	
            1911-1915

          

          	
            10.964

          

          	
            40.290

          

          	
            3.186

          

          	
            61.591

          

          	
            519.114

          

          	
            351.245

          
        


        
          	
            1916-1920

          

          	
            424

          

          	
            80.840

          

          	
            224

          

          	
            107.112

          

          	
            139.229

          

          	
            1.819.947

          
        

      
    


    * As remessas via Banco de Nápoles, a partir de 1902 
Fonte: CGE (1926c).


    A prova das piores condições que o emigrante italiano conhecia no Brasil não está, contudo, tanto no montante global das remessas, quanto no número das mesmas: entre 1902 e 1920, foram 11.440.826 dos Estados Unidos, 736.022 da Argentina e só 344.949 do Brasil. O que mais chama a atenção é que o montante médio de cada uma é bem mais elevado no Brasil (509 liras, contra 323 dos Estados Unidos e 322 da Argentina). Na minha opinião, isso significa que as possibilidades de poupança miúda eram mais difusas nos outros países. De fato, é improvável que o colono da fazenda constituísse elemento significativo nas remessas para a Itália, as quais devem provavelmente atribuir-se àquela faixa de pequenos comerciantes e artesãos que a crise do café lançara nos centros urbanos. Seu valor médio relativamente elevado tenderia a atestá-lo.
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    Da década de 1990 é um artigo de Fausto, B., sobre o grande universo imigratório em uma área específica, “Um balanço da historiografia da emigração no estado de São Paulo”, Estudios Migratorios Latinoamericanos, v.8, n.25, p.415-40, 1993. Focado na produção historiográfica é também o ensaio de Cappelli, V., “Italianos no Brasil: balanço de estudos e novos caminhos de pesquisa”, Altre Italie, n.44, 2012; Alvim, Z. Forcioni, “O Brasil italiano”, em FAUSTO, B. (Org.), Fazer a América, São Paulo: Edusp, 1999, p.383-417.


    No novo século, entre as muitas contribuições que focalizam a atenção nas temáticas aqui tratadas, gostaria de citar Trento, A., Os italianos no Brasil/ Gli italiani in Brasile, São Paulo: Prêmio, 2000; Bertonha, J. F., A imigração italiana no Brasil, São Paulo: Saraiva, 2004 (com muitas referências bibliográficas, que por isso evito repetir neste livro); Campagnano, A. R., Italianos: história e memória de uma comunidade, São Paulo: Nacional, 2006; Franzina, E., L’America gringa: storie italiane d’immigrazione tra Argentina e Brasile, Reggio Emilia: Diabasis, 2006, que também oferece um panorama dos estudos sobre os italianos na antiga terra do café, livro com menos caráter de manual. Ainda no plano historiográfico, cabe destacar Herédia, V. B. Merlotti, “Historiografia da imigração italiana no Rio Grande do Sul”, em Herédia, V. B. Merlotti; Radünz, R. (Orgs.), História e imigração, Caxias do Sul: Educs, 2011, p.241-68.


    Uma abordagem voltada para a análise do proletariado e do movimento operário imigrante permeia o volume de Carneiro, M. L. Tucci; Croci, F.; Franzina, E. (Orgs.), História do trabalho e histórias da imigração: trabalhadores italianos e sindicatos no Brasil (séculos XIX e XX), São Paulo: Fapesp, 2010, que, além de abrigar contribuições sobre o movimento operário, também trata sobre fascismo e antifascismo, segundo pós-guerra, festas proletárias, tempo livre, cartas de chamada.


    Terminada esta visão reduzida sobre os estudos de caráter geral, continuamos com as atualizações bibliográficas sobre os temas tratados neste capítulo. O primeiro ensaio a ser nomeado, pela precocidade dos fatos de que trata (a expedição financiada em 1608 pelo grão-duque da Toscana), é Cardoso, A., “‘Un piccolo pataccio al Rio delle Amazzoni’: pirateria europeia e projetos italianos na Amazônia na época da monarquia hispânica”, Revista de História, n.170, p.175-99, 2014; sobre a força expedicionária italiana na guerra contra os holandeses, Pace, V. di, Napoletani nel Brasile (1625-1640), Napoli: Fiorentino, 1991. Sobre a emigração do Risorgimento, Candido, S., “L’emigrazione coatta in Brasile dei carcerati politici presunti affiliati alla Giovine Italia”, Rassegna Storica del Risorgimento, n.LXXVII, p.475-512, 1990; Franzina, E., “Emigrazione, esilio e unificazione italiana: i primi gruppi immigratori in America Latina e il Risorgimento”, Studi Emigrazione, v.XLIX, n.188, p.566-92, 2012; Ruas, T., Garibaldi e Rossetti: l’azione e la partecipazione degli italiani alla Rivolta Liberale del Sud del Brasile, Perugia: Guerra, 2000; Constantino, N. Santoro de, “Memória, mito e identidade: farroupilhas e italianos no Rio Grande do Sul”, em Barros Filho, O. de; Seeling, R. Vaz; Bojunga, S. (Orgs.), Sonhos de liberdade: o legado de Bento Gonçalves, Garibaldi e Anita, Porto Alegre: Laser Press, 2007, p.105-16; sobre Livio Zambeccari e sua estada no Brasil e no Plata, ver alguns ensaios em Gavelli, M.; Tarozzi, F.; Vecchi, R. (Orgs.), “Tra il Reno e la Plata. La vita di Livio Zambeccari studioso e rivoluzionario”, Bollettino del Museo del Risorgimento, n.XLVI, 2001; sobre Luigi Rossetti, cf. Dornelles, L. de Leão, Risorgimento e revolução: Luigi Rossetti e os ideais de Mazzini no movimento farroupilha, Porto Alegre: EdiPUCRS, 2012.


    Obviamente, as atenções se voltaram para Garibaldi, sobre o qual surgiram muitos trabalhos: Candido, S., Giuseppe Garibaldi: o corsário rio-grandense, Porto Alegre: EdiPUCRS, 1992; Capuano, Y., De sonhos e utopias... Anita e Giuseppe Garibaldi, São Paulo: Melhoramentos, 1999; Guaglianone, P. C., Uma viagem através do tempo. Giuseppe Garibaldi: a jornada de um herói, Rio de Janeiro: Litteris, 1999; Chiavari, M. P., “Garibaldi a Rio de Janeiro”, em Fondazione Casa America, Giuseppe Garibaldi: liberatore globale tra Italia, Europa e America, Ancona: Affinità Elettive, 2007; Fondazione Casa America (Org.), Garibaldi: iconografia tra Italia e Americhe, Milão: Silvana, 2008.


    Sobre o garibaldismo na América Latina, são importantes as contribuições de Fanesi, P. R., “Italian Antifascism and the Garibaldine Tradition in Latin America”, em Gabaccia, D.; Ottanelli, F., Italian Workers of the World: Labor Migration and the Formation of Multiethnic States, Chicago: University of Illinois Press, 2001, p.163-77; e Id., Garibaldi nelle Americhe: l’uso politico del mito e gli italoamericani, Roma: Gangemi, 2007; Franzina, E.; Sanfilippo, M., “Garibaldi, i Garibaldi, i garibaldini e l’emigrazione”, Archivio Storico dell’Emigrazione Italiana, n.4, p.23-52, 2008, no qual o tema da vida de emigrante se conjuga com o compromisso político. Nesse sentido, o exílio do Risorgimento, mas em todo o subcontinente, está presente em Fondazione Casa America, Il Risorgimento in America Latina, Ancona: Affinità Elettive, 2006.
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